
 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 
Processo Administrativo nº 17974/2024 

 

CONTRATANTE: 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

Pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ nº 00.236.968/0001-11 com 

sede administrativa na Praça Três Poderes, s/nº, Setor Aeroporto, Nova Crixás – Goiás, 

CEP 76.520-000. 

 

OBJETO: 

Contratação de empresa de Engenharia Civil para a Execução dos Serviços de Pavimentação 

Asfáltica em TSD com micro revestimento, Sinalização e Drenagem Superficial em diversas 

ruas no Município de Nova Crixás - Goiás – Goiás. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

28 de novembro de 2024 às 08h:30min (horário de Brasília) 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Artigo 28, Inciso II da Lei 14.133/2021 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Valor Global 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

Indireta Por Empreitada Global 

 

MODO DE DISPUTA:  

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO:  

Sala da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Praça Três Poderes, s/nº, Setor Aeroporto, Nova Crixás – Goiás, CEP 76.520-000. 



 

 

 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 

Processo Administrativo nº 17974/2024 

 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO, Pessoa jurídica 

de direito público interno inscrito no CNPJ nº 00.236.968/0001-11 com sede 

administrativa na Praça Três Poderes, s/nº, Setor Aeroporto, Nova Crixás – Goiás, CEP 

76.520-000, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma PRESENCIAL, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

1 - DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia civil, mediante o Regime de Execução INDIRETA POR EMPREITADA GLOBAL para 

Reforma do Centro de Convenções do Município de Nova Crixás – Goiás, englobando os 

serviços de Execução de Estrutura Metálica com cobertura de telha galvanizada trapezoidal 

e fechamento, conforme Termo de Referência, Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura, 

Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos da Contratação, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A presente licitação ocorrerá, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo “MENOR PREÇO”, sob 

o critério de julgamento “GLOBAL”. 

 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PRESENCIAL: 

2.1. A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, 

da lei Federal nº 14.133/2021 e se justifica pela necessidade da contratação dos serviços 

técnicos pela municipalidade, observando que se trata de objeto imprescindível e essencial 

para a manutenção e busca da excelência do serviço público prestado aos munícipios, 

conforme as especificações do Temo de Referência. O principal aspecto a ser observado no 

que se refere à opção pela modalidade de concorrência presencial é a possibilidade de se 

imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como se sabe a 

legislação prevê o uso da modalidade concorrência, preferencialmente na sua forma 

eletrônica, todavia, a norma admite a adoção da concorrência presencial de forma a permitir, 

entre outras peculiaridades que podem ocorrer na forma eletrônica, a inibição por exemplo 

da apresentação de propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar 

as obras de reforma e ampliação e aumentar custos, além de atrasos na execução.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

2.2. Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do que, na forma 

presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão da 

concorrência e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das condições 

de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive apresentação de propostas que não 

preenchem as condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao 

objeto, evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no 

certame, além do que a concorrência ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as 

disposições de Lei tais como o princípio da publicidade que garante a transparência dos atos 

na realização da mesma, que são cumpridos na forma da Lei. 

2.3. Há argumentações de diversos órgãos de controles interno e externo no sentido de que 

a concorrência eletrônica acarreta redução significativa de preços em razão de atrair mais 

fornecedores, que não precisam arcar com custos de deslocamento apenas para participar 

dos certames licitatórios. 

2.4. De fato, o formato eletrônico da concorrência, em algumas situações, é preferível ao 

presencial por uma série de fatores, entre os quais o incentivo ao aumento da competitividade 

do certame e a dificuldade imposta ao conluio de potenciais licitantes. 

2.5. O aumento de competitividade pode decorrer, dentre outros fatores, da redução dos 

custos para participação na licitação, pois a oferta de propostas em certames licitatórios 

presenciais impõe uma série de gastos e dificuldades para os licitantes sediados em outras 

localidades. Por outro lado, quando utilizados as concorrências eletrônicas, não existem tais 

restrições para empresas de outras unidades federativas. Assim, o uso da concorrência 

eletrônica tem o condão de prestigiar, em particular, constitucional da isonomia, bem como 

privilegiar a busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.6. Por outro lado, a utilização da concorrência presencial também tem suas vantagens, 

quando comparado com a modalidade eletrônica, o que não se resume apenas à alegação do 

critério - restrição da competição. Vejamos: 

a) A concorrência presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis 

que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

b) Há diversas vantagens da forma presencial da concorrência sobre a eletrônica, dentre 

as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a concorrência 

presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação 

e execução da proposta. 

c) A complexidade da licitação, peculiaridades e elevado custo do objeto, relevância da 

contratação e exigências de segurança da informação, inviabiliza o uso da forma 

eletrônica. 

d) O histórico de irregularidades na concorrência eletrônico sugere uma alta incidência 

de licitantes que não preenchem as condições de habilitação ou não sustentam suas 

propostas. 



 

 

e) A opção pela modalidade presencial da concorrência não produz alteração no 

resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista 

da interação do agente de contratação com os licitantes. 

d) A contratação de serviços e pequena monta, onde o prestador do serviço 

normalmente será aquele situado no próprio município, não restringe a competitividade 

ao utilizar a modalidade concorrência presencial. 

2.7. Além de tudo isso, a opção pela concorrência presencial decorre de prerrogativa de 

escolha da Administração. Não havendo permissão legal aos órgãos de controle determinar 

que seja utilizada determinada modalidade de licitação, apenas recomendar. 

2.8. Quanto à alegação de restrição de competição, essa afirmação não pode prosperar, tendo 

em vista que basta o Poder Executivo divulgar o certame de forma ampla, inclusive enviando 

e-mails e realizando ligações para diversos fornecedores potenciais, do ramo do objeto. 

2.9. Não há ilegalidade na utilização da concorrência presencial, isso é de conhecimento 

amplo, desde que justificado no procedimento administrativo. 

2.10. A utilização da modalidade concorrência presencial, utilizada por esta Prefeitura, na 

Contratação de empresa de Engenharia Civil para a Execução dos Serviços de Pavimentação 

Asfáltica em TSD com micro revestimento, Sinalização e Drenagem Superficial em diversas 

ruas no Município de Nova Crixás - Goiás – Goiás não é ilegal. 

2.11. O Município de Nova Crixás – Goiás, possui atualmente menos de 20.000 (vinte mil) 

habitantes. Desta forma, segundo o que prescreve o art. 176, da Lei 14.133/21, este município 

terá o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação daquela Lei, para a realização de 

licitações preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo, conforme prescreve o § 2º do art. 17 da nova lei de licitações e contratos. 

 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta Concorrência, os interessados e as empresas do ramo pertinente 

ao seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste 

Edital.  

3.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que o Poder Executivo não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

3.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis.  

3.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão 

da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por um dos membros da 

Comissão de Contratação, cabendo ao mesmo, mediante a comparação entre o original e a 

cópia, atestar a autenticidade. 



 

 

3.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, a Agente de Contratação 

e os membros da Equipe de Apoio. 

3.6. Em obediência ao que estipula a Lei Federal nº 14.133/2021, é vedada a participação de 

empresas: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021;  

d) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação.  

3.7. Serão aceitos os envelopes recebidos por correio ou protocolizados antecipadamente 

junto a Comissão de Contratação, desde que isso ocorra antes do horário previsto para a 

realização da sessão pública, não havendo necessidade de representante credenciado, no 

entanto, a empresa estará automaticamente renunciando aos direitos consagrados àquelas 

empresas que estarão credenciadas.  

3.8. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições 

de bens e serviços pelos Poderes Públicos. 

3.9. Não haverá reserva de cota tendo em vista a impossibilidade de fracionar o objeto da 

licitação, bem como em defesa do princípio da economicidade dos recursos públicos.  

3.10. A Licitante deverá preferencialmente apresentar toda a documentação impressa em 

Papel tamanho A4 e ainda obrigatoriamente utilizar apenas uma das faces da folha, para 

melhor organização interna processual, salvo motivo justificado. 

3.11. As Proponentes deverão entregar o envelope proposta e o de documentação, 

devidamente fechados de forma indevassável e vistados no fecho. 

3.12. Os signatários deste instrumento, por força da Lei Federal nº 13.709/2018, dão ciência 

da utilização de dados para fins de transparência e publicidade exigidas em lei. 

 

 

4 - DA REPRESENTAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Tratando-se de representante legal: cópia simples do estatuto social, contrato social 

completo, requerimento de empresa individual completo ou outro instrumento de 

registro comercial registrado na Junta Comercial completa ou qualquer outro ato 



 

 

constitutivo de empresa registrado no órgão competente, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura;  

b) Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, 

emitido pelo representante da empresa ou pela pessoa física, da qual constem poderes 

específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado 

do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 

poderes do mandante para a outorga.  

c) Cópia da certidão da Junta Comercial do ente estadual, emitida a menos de 90 

(noventa) dias comprovando a condição de enquadramento da licitante, observado a 

responsabilidade do licitante disposta no § 2º do artigo 4º da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

i. A critério da Agente de Contratação, poderá ser realizado diligência para fins 

de comprovação do enquadramento, inclusive quando não apresentado o 

documento probante, observando a responsabilidade do participante no 

tocante ao disposto no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

de identificação que contenha foto. 

4.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 

um deles poderá representar apenas uma empresa.  

4.4. A falta do Credenciamento no início da sessão de abertura da concorrência ou a ausência 

do credenciado em qualquer ato seguinte importará a imediata exclusão da licitante por ele 

representada, salvo autorização expressa da Agente de Contratação.  

4.5. Eventuais falhas nos documentos apresentados que não venham a comprometer o 

certame, prejudicar terceiros e não impeçam de auferir os poderes do representante e o ramo 

de atividade, poderão ser relevadas a critério da Agente de Contratação.  

4.6. Os documentos do Credenciamento deverão estar fora dos envelopes propostas e 

habilitação.  

4.7. O representante se responsabiliza pela autenticidade dos documentos apresentados sem 

autenticação e sem reconhecimento de firma.  

4.8. A licitante fica ciente de que está sujeita à vistoria prévia da do Centro de Convenções em 

suas instalações, para constatar itens necessários, para o bom andamento do contrato-

quando for o caso.  

4.9. Não será admitido o credenciamento para concorrer neste certame licitatório, de 

empresa que possuam vínculo entre seus sócios, diretores ou representantes, evitando a 

frustração da competitividade. 

4.10. A Administração informa que as concorrentes que não se fizerem representar por pessoa 

devidamente acreditada poderão encaminhar os envelopes 01 - Proposta e 02 – Habilitação 



 

 

pessoalmente ou via correios, sabendo desde já que o não comparecimento pessoal na sessão 

de julgamento do presente certame gera expressa renúncia ao direito de renovação dos lances 

e abdicação do direito de eventualmente recorrer da decisão tomada, uma vez que no caso 

do Concorrência (art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021), deve ser 

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso.  

4.11. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento da 

Concorrência, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 

com duração mínima de 15 (quinze) minutos.  

4.12. O prazo previsto acima poderá ser reduzido caso, comprovadamente, todos os 

participantes já tenham se apresentado para o credenciamento. Estando todas as licitantes 

representadas por credenciados e, por decisão da Agente de Contratação, poderá ser iniciado 

o ato de abertura dos envelopes contendo as propostas, dando-se por encerrado o 

credenciamento. 

4.13. O licitante poderá optar pelo envio via correio de sua documentação, salientando que a 

mesma deverá alcançar o local a ser realizada a sessão até o início da Fase de Credenciamento. 

No caso da licitante que remeter proposta via postal (correios), a documentação acima 

estipulada e a Declaração do ANEXO - Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO EDITAL e deverá ser enviada dentro de envelope próprio 

(sobrecarta), separada dos envelopes Habilitação e Proposta, aos cuidados da Agente de 

Contratação, sob pena de desclassificação.  

4.13.1. (Obs.: Os licitantes devem incluir em um envelope todos os 03 (três) envelopes, 

quais sejam o de credenciamento, Habilitação e Proposta, para que não sejam 

separados durante a recepção dos mesmos).  

4.14. Os poderes de representação deverão ser demonstrados por meio de instrumentos 

públicos ou particulares, observando o seguinte:  

a) No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa (proprietário, dirigente, 

sócio gerente, etc.), deverão ser apresentados os seguintes documentos - carteira de 

identidade do representante e o instrumento de constituição da sociedade empresária 

(contrato social ou estatuto), nos quais deverão constar os poderes necessários à 

assunção de obrigações em nome da pessoa jurídica e, em se tratando de Sociedades 

Civis, acompanhado de prova da Diretoria em exercício. Se o representante for sócio 

não detentor de poderes para isoladamente formular propostas ou praticar atos de 

administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o 

instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes 

necessários.  

b) Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de 

mandato respectivo (sugerindo-se apresentação do ANEXO – (MODELO DE CARTA DE 

CREDENCIAMENTO) com a firma do outorgante reconhecida, juntamente com os 



 

 

documentos mencionados, o mandatário deverá apresentar documento (contrato 

social, estatuto, etc.) que comprove os poderes do mandante para a outorga das 

faculdades constantes da credencial, observando que se o mandante não for detentor 

de poderes para isoladamente praticar atos de administração, os demais sócios 

participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da 

empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente.  

4.15. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir 

nas fases do procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, por todos os 

atos e efeitos previstos neste edital.  

4.16. As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar 123/2006 deverão 

apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional 

de Registro do Comercio – DNRC nº 103 de 30/04/2009.  

4.17. A presente certidão/declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes “01” e “02”.  

4.18. Todas as licitantes presentes deverão apresentar ou assinar perante a Equipe de Apoio, 

antes da entrega dos envelopes a Declaração do ANEXO - Declaração de Cumprimento dos 

requisitos previstos em Edital. 

4.19. Somente os Licitantes que atenderem aos requisitos estipulados no Item 4 – Da 

Representação e do Credenciamento terão poderes para formular verbalmente, na sessão, 

novas propostas e lances de preços, manifestarem após a declaração do vencedor, imediata 

e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões da Agente de Contratação, assinar 

a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais 

atos inerentes ao certame em nome da Proponente. O Licitante que se retirar antes do 

término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e 

recorrer dos atos da Agente de Contratação.  

4.20. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a 

participação de outras Proponentes.  

4.21. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente 

credenciado, apresentando para tanto todos os documentos solicitados neste item, mesmo 

que já constem nos autos.  

4.22. Os documentos já apresentados na fase de credenciamento são dispensados na fase 

de habilitação. 

 

 

5 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

5.1. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas – ME, MEI 

e as Empresas de Pequeno Porte – EPP, como critério de desempate, o direito de preferência 



 

 

para ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas 

categorias.  

5.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superior ao menor preço.  

5.3. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se à da seguinte forma:  

a) A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado;  

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa, MEI ou da Empresa de Pequeno Porte, 

na forma do inciso I do artigo 45 da Lei Complementar 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do artigo 44 da 

mencionada Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e pelas 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no §2º do 

artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência;  

d) O direito de preferência das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação;  

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei 

Complementar 123, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame;  

f) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando a 

melhor oferta não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte.  

5.4. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do artigo 43 da 

Lei Complementar 123/2006. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº: 147, de 07 

de agosto de 2014). 



 

 

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do artigo 43 da Lei 

Complementar 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultada à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato ou revogar a licitação. 

 

 

6 – DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”: 

6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constarão a carta-proposta, contendo inclusive as 

especificações dos objetos de acordo com o Termo de Referência parte integrante desse 

procedimento a qual deverá ainda:  

6.1.1. Indicar em seu anverso: 

 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ___/2024 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

6.1.2. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado ou 

editorada por computador, em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso 

corrente, claramente redigidas, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada e assinada, de preferência rubricando-se todas as folhas pelo 

representante legal da Proponente. E deverá, também, ser elaborada conforme 

orientações do ANEXO VII, sendo salvo pen drive, que será entregue no dia da 

realização da licitação, devido à utilização de sistema computadorizado. 

6.1.3. Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, 

bairro, cidade, CEP, UF) telefone e endereço eletrônico (e-mail), bem como, a 

qualificação do representante do Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando 

for o caso. 

6.1.4. A validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, será 

contada da data de abertura do envelope “proposta”, porém caso não conste 

expressamente a validade da proposta, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

6.1.4.1. Antes de expirar a validade original da proposta, o Agente de Contratação 

ou a Comissão de Contratação poderá solicitar à proponente que declare a sua 

intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão por 

escrito, preferencialmente por meio eletrônico. 



 

 

6.1.4.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar 

prorrogar a sua validade. 

6.1.5. O Poder Executivo poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 

da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 

serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; 

entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

6.1.6. SER APRESENTADA COM PREÇOS EXPRESSOS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL, 

DISCRIMINANDO OS OBJETOS, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS, COM 02 (DUAS) CASAS 

DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, E O VALOR TOTAL GLOBAL DE SUA PROPOSTA POR 

EXTENSO.  

6.1.6.1. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam 

ou venham a incidir, tais como, impostos, taxas, encargos trabalhistas e 

previdenciários, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto ora licitado. 

a) Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 

verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo(a) Agente de 

Contratação(a) da forma seguinte: 

a.1) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: 

prevalecerá o menor destes. 

6.2. A Proposta de preço, deverá conter Preço total para a execução do objeto, em moeda 

corrente nacional, em algarismos e por extenso e deve ser acompanhada da Planilha 

Orçamentária, Curva ABC de Serviços, Curva ABC de Insumos, Memorial de Cálculo, Memorial 

Descritivo e Composição do BDI, Composição de Preço unitária de Custos e Formação de 

Preços com página numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 

entrelinhas: 

6.2.1 – As propostas que não apresentarem Planilha Orçamentária, Curva ABC de 

Serviços, Curva ABC de Insumos, Memorial de Cálculo, Memorial Descritivo, Composição 

do BDI e Composição de Preço unitária de Custos e Formação de Preços serão 

desclassificadas. 

6.3. Declaração, em conformidade com o modelo do Anexo XII, afirmando que a proposta foi 

elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013. 

6.4. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indireta 

(BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de 

terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); 

margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e 

instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, 

legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais 



 

 

e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela 

inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e 

ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e 

amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da 

obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 

6.5. O preço global proposto não poderá ultrapassar o limite do valor orçado disposto nos 

anexos, inclusive na eventual omissão de alguma obrigação legal específica não prevista no 

orçamento principal, sob pena de desclassificação. 

6.6. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, 

sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não 

previstas no Edital e nos seus anexos. 

6.6. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de 

custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

6.7. Quaisquer custos e despesas omitidas na proposta ou incorretamente cotados serão 

considerados como inclusos nos preços, de reponsabilidade total do licitante, não sendo 

aceitos pleitos de reajustes ou recomposição de qualquer natureza, devendo o objeto ser 

executado sem ônus adicionais, nem mesmo podendo ser recompostos de forma cumulativa 

em momento posterior. 

6.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser fornecido sem 

ônus adicionais. 

6.9. Eventuais falhas no preenchimento da proposta que não venham a comprometer o 

certame ou prejudicar terceiros poderão ser relevadas a critério da Agente de Contratação. 

6.10. As comunicações entre a Poder Executivo Municipal e o licitante serão realizadas 

através do e-mail apresentado na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as 

notificações encaminhadas por este meio. 

6.11. As propostas que não contiverem e-mail para comunicação estarão sujeitas à 

desclassificação, salvo possibilidade de suprir tal irregularidade, devendo o representante da 

licitante firmar declaração indicando o e-mail para tal finalidade. 

  

 

7 - DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”: 

7.1. No(s) Envelope(s) “Documentos de Habilitação” constarão os documentos exigidos neste 

edital e ainda:  

 6.1.1. Indicar em seu anverso: 

 



 

 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº ___/2024 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

7.2. Será exigida dos licitantes a seguinte documentação, em cópia autenticada ou em cópia 

juntamente com a apresentação dos originais: 

A - Relativa à Habilitação Jurídica; 

B - Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

C- Qualificação Econômico-financeira; 

D – Qualificação Técnico Profissional 

E – Outras Comprovações; 

7.2.1. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, 

devendo ser observado o seguinte: 

7.2.1.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o 

número do CNPJ da matriz, ou; 

7.2.1.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o numero 

do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por 

constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto 

ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 

dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 

comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o licitante for a matriz 

e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados 

com o numero do CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

7.2.1.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do 

CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 

somente em nome da Matriz. 

 

7.3 - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

7.3.1 - Habilitação jurídica 

7.3.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.3.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 



 

 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

7.3.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.3.1.4 - Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 

de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

7.3.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.3.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.3.1.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.3.1.8 - Cópia dos documentos do sócio majoritário e/ou do administrador da empresa. 

7.3.1.9 - Representação por Procurador 

7.3.1.9.1 - Instrumento de Procuração firmada pelo representante legal da 

empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, 

documento esse a ser apresentado, visando a comprovação da condição do titular 

com firma reconhecida em cartório, para delegar poderes ao representante a ser 

credenciado com poderes para formulação de propostas, ofertar lances verbais, 

oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, 

inclusive poderes para assinar contratos 

7.3.1.9.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Procurador (RG, CPF ou CNH). 

 

7.3.2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.3.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.3.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

7.3.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.3.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

7.3.2.5.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

7.3.3 - Habilitação econômico-financeira:  

7.3.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

7.3.3.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

7.3.3.2.1 – O Balanço Patrimonial deverá apresentar Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

7.3.3.2.1.1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

7.3.3.2.1.2 - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + 

Passivo não Circulante); e 

7.3.3.2.1.3 - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

7.3.3.2.2 – O licitante deverá apresentar declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos no edital. 

7.3.3.2.3 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo 

até 10% do valor total esmado da contratação. 

7.3.2.2.4 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstra 

vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65%C2%A71


 

 

7.3.2.2.5 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §6º). 

7.3.3.3 - Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas 

de contratos firmados.; 

 

7.3.4 - Habilitação técnica: 

7.3.4.1 - Registro ou inscrição do profissional técnico, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes a atividade relacionada 

com o objeto, para fins de contratação.  

7.3.4.2 - Capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço 

de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação a saber: 

 

Especificação Unid Quant 

Quant. 

Exigida 

(70%) 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 

BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLO ESTABILIZADO 

GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS 

- EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2023 

M³ 3.658,14 2.560,70 

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM CM-30 M² 23.342,13 16.339,49 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD (BC) 

(PAV.URB.) 
M² 23.342,13 16.339,49 

MICRORREVESTIMENTO À FRIO - 1,0cm S/COMP. 

(BC) (PAV.URB.) 
M² 23.342,13 16.339,49 

 

7.3.4.3 - Para atendimento à qualificação técnico-profissional, apresentação de 

atestado(s) de responsabilidade técnica de profissional (is) de nível superior ou outro(s) 

reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região 

onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69%C2%A76


 

 

de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is), executado para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 

privada, que não seja a própria licitante, serviços relativos a:  

 

   

Item  
                Qualificação Técnico- Profissional  

1 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM 

MISTURA DE SOLOS - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2023 

2 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM CM-30 

3 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD (BC) (PAV.URB.) 

4 MICRORREVESTIMENTO À FRIO - 1,0cm S/COMP. (BC) (PAV.URB.) 

 

7.3.4.4 - Apresentar comprovação de vínculo contratual com o(s) profissional (is) 

referido(s) no subitem anterior, se este(s) já pertencer (em) aos quadros da empresa, 

sendo que neste último caso, a empresa deverá comprovar o vínculo contratual com 

o(s) profissional(is) na data de assinatura do contrato.  

7.3.4.5 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. Os profissionais 

indicados pelo licitante que participarão da obra, serão admitidos a sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração;  

7.3.4.6 - Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia –   CREA ou outro órgão competente em conformidade com as normas legais;  

7.3.4.7 - Atestado de visita técnica assinado por servidor do Prefeitura Municipal de 

Nova Crixas-GO ou Declaração de Pleno Conhecimento das condições e peculiaridades 

da obra, assinada por seu responsável técnico OU Declaração, emitida pela licitante, de 

que vistoriou o local da obra e/ou que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

7.3.4.8 - Não será aceita a comprovação de aptidão de que trata o item 4.2.3 através de 

documento emitido pela própria licitante ou por empresa do mesmo grupo;  



 

 

7.3.4.9 - Declaração, emitida pela licitante, garantindo que os demais serviços 

especializados serão executados por profissionais capacitados que tenham prestado 

serviço igual ou semelhante. 

 

7.3.5 - Outras Comprovações: 

7.3.5.1 - Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.3.5.2 - Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.3.5.3 - Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

7.3.5.4 - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

7.4. Não serão aceitos pela Comissão de Contratação quaisquer documentos ou os envelopes 

de “Proposta” e “Habilitação”, antes ou após os horários estabelecidos neste Edital. 

7.5. Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de 

Apoio perante o site correspondente.  

7.6. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Agente de Contratação 

considerará a Proponente inabilitada.  

7.7. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias, com exceção da certidão expedida pela junta 

comercial correspondente que será aceita com data de emissão de até 180 (cento e oitenta) 

dias. 

 

 

8 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

8.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação a presente CONCORRÊNCIA PRESENCIAL ou ainda para impugnar este 

Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a 



 

 

abertura da sessão pública do certame, conforme dispõe o artigo 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.2. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

8.3. Acolhida a petição contra o Edital, caso acarrete na mudança que afetará a confecção de 

Proposta de todos os licitantes, será designada nova data para a realização do certame. 

8.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

8.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

aa Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitacao@novacrixas.go.gov.br ,  nos termos do artigo 164, da Lei Federal nº 14133/2021. 

8.5.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame.  

8.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

8.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  

8.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas nos mesmos 

veículos de divulgação do Comunicado de Abertura da Licitação e vincularão os 

participantes e a administração. 

8.7. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no 

Departamento de Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos. 

8.8. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 

8.9. A decisão a respeito da petição apresentada pelo Impugnante será comunicada via e-mail 

e afixada no Placar da Prefeitura e ficará disponível aos interessados na Sala da Comissão 

Permanente de Licitações até a data de abertura dos envelopes 

 

 

9 - DA SESSÃO DA CONCORRÊNCIA: 

9.1. A Agente de Contratação declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de 

credenciamento, conforme Item 4 deste Edital. 

9.2. Estando de posse da relação dos Licitantes credenciadas, a Agente de Contratação fará 

divulgação verbal dos interessados, sendo que, os Proponentes credenciados poderão ofertar 

lances durante a sessão da concorrência, dando-se início ao recebimento dos envelopes 

“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  
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9.3. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas conferências, 

análise de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior rubrica pela Agente de 

Contratação, Equipe de Apoio e Licitantes.  

9.3.1. Quando o número de licitantes presentes for superior a três, buscara-se três 

voluntários, e caso ninguém se voluntarie, a Agente de Contratação fará a designação 

dos licitantes que deverão vistar as “Propostas de Preços”. 

9.4. A análise das propostas pela Agente de Contratação visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme artigo 59, da lei Federal 14133/2021, 

sendo desclassificadas as propostas:  

a) Contiverem vícios insanáveis;  

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) Apresentarem preços inexequíveis;  

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e) 

apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

9.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

9.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes.  

9.7. Para fins de classificação das propostas, será considerado o preço global. 

9.8. A Agente de Contratação procederá à classificação da proposta de menor preço por item, 

e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.  

9.9. Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 9.8, serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 

9.10. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais 

conforme item 9.9, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes 

proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, 

iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.  

9.11. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que 

definirá a sequência dos lances seguintes. 

9.12. O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço. 

9.13. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Agente de 

Contratação, implicará a exclusão do Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 

último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 



 

 

9.14. A Agente de Contratação poderá negociar com o licitante excluído da participação dos 

lances verbais, na forma do item 9.11, caso o Proponente vencedor seja inabilitado, observada 

a ordem de classificação. 

9.15. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que os lances verbais 

ofertados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores à proposta de menor preço por item. Portanto, não havendo fases de 

lances, não haverá “Direito de Preferência”. 

9.15.1. Para efeito do disposto no subitem 9.10 acima, ocorrendo o empate, serão 

adotados os seguintes procedimentos: 

9.15.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço por item para 

determinação da ordem de oferta dos lances; 

9.15.3. Não ocorrendo à apresentação da proposta da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do subitem 9.15.1.2 acima, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.15.1 deste 

Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 

9.15.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá apresentar menor preço item. 

9.15.5. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 

9.15.1 a 9.15.1.4 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta 

originalmente de menor preço. 

9.15.6. disposto nos subitens 9.15.1 a 9.15.1.5 acima somente se aplicará quando o 

menor preço por item inicial não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa 

de pequeno porte; 

9.16. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades cabíveis.  

9.17. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Agente de 

Contratação poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor 

preço.  

9.18. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de menor preço global.  

9.19. Após a negociação, se houver, a Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 



 

 

9.19.1. Como critério de aceitabilidade da proposta classificada, será observado (artigo 

59 da Lei 14.133/21):  

a) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação – permitida a diligência no caso de inexequíveis;  

b) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

c) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável.  

9.19.2. Em ocorrendo a desclassificação devido a proposta ser em valor superior ao 

estimado, poderá ser convocado os demais licitantes convocados par negociação. 

9.20. A Agente de Contratação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor 

apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, 

decidindo motivadamente a respeito. 

9.21. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 

Licitante que a tiver formulado.  

9.22. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente 

vencedora sendo-lhe adjudicados os objetos deste Edital pela Agente de Contratação. 

9.23. Declarando o vencedor, a Agente de Contratação consultará as demais classificadas se 

aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas, com base na 

aplicação subsidiária da regra o artigo 61, da Lei Federal nº 14133/2021. 

9.24. Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, a Agente de Contratação 

negociará diretamente com o Licitante mais bem classificado e, se a oferta for aceitável, 

examinará o seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado vencedor e a ele 

será adjudicado os objetos desta Concorrência.  

9.25. Na ocorrência do disposto no item 9.19, a Agente de Contratação poderá negociar 

diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço.  

9.26. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de 

habilitação ou propostas poderão ser saneadas na Sessão Pública de processamento do 

Concorrência, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: a) substituição e 

apresentação de documentos ilegíveis, ou b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil 

de informações.  

9.27. A verificação será certificada pela Agente de Contratação e deverão ser anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.  

9.28. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada ou a 

proposta desclassificada.  



 

 

9.29. A critério da Agente de Contratação ou setor solicitante o certame poderá ser suspenso 

a qualquer momento para solicitação de apresentação de amostras ou diligência, inclusive 

com exigência de apresentação de documentos complementares, vedado a inclusão de 

documentos que deveria constar no processo desde a realização da sessão pública.  

9.30. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada a Agente de Contratação DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente 

e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda a este Edital, conforme regra o artigo 59, da Lei Federal nº 14133/2021. 

9.31. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Agente de Contratação, Licitantes 

Credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais 

proponentes, caso não haja recurso, serão devolvidos no final da sessão. 

 

 

10 - DOS RECURSOS: 

10.1. Declarado o vencedor, a Agente de Contratação abrirá prazo, durante o qual, qualquer 

licitante poderá de forma motivada, na própria sessão manifestar sua intenção de recorrer, 

tudo nos termos doas arts. 165 e seguintes de Lei Federal 14.133/2021.  

10.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito.  

10.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses.  

10.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, através do e-mail licitacao@novacrixas.go.gov.br, observando que o 

Poder Executivo Municipal não se responsabiliza pelo não recebimento do recurso.  

10.5. O recurso contra decisão da Agente de Contratação não terá efeito suspensivo.  

10.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Agente de Contratação terá até 

5 (cinco) dias para:  

10.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido;  

10.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

10.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

10.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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10.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação.  

10.9. Não havendo recurso, a Agente de Contratação adjudicará o objeto ao licitante vencedor 

e encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

 

11 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

11.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o menor preço global. 

11.2. O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados no site 

oficial da MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

(https://www.novacrixas.go.gov.br/), bem como na sala da Comissão de Contratação da 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO à Pc. Três Poderes, snº, Setor Aeroporto, 

Nova Crixás – Goiás, CEP 76.520-000, para intimação e conhecimento dos interessados.  

 

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta através de Comunicado a ser publicado nos mesmos endereços do Comunicado de 

Abertura do Certame. 

 

 

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU REEQULÍBRIO DE 

PREÇOS, ADITIVO CONTRATUAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria do Poder 

Executivo Municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias após a prestação de serviço, mediante 

apresentação de notas fiscais/faturas devidamente empenhadas, acompanhadas de relatório 

dos serviços prestados, assinado pelo fiscal do contrato.  
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13.2. Em sendo Contratação de Serviços, após a conclusão da montagem da estrutura e 

liberação pelos órgãos fiscalizadores, conferida pelo fiscal do contrato e apresentação de 

documentos necessários, poderá ser efetuado o pagamento.  

13.3. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito 

em conta corrente ou ainda através de pix, sendo vedado negociar seus créditos com 

terceiros, dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através do e-mail: 

licitacao@novacrixas.go.gov.br . 

13.4. O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades executadas, conforme tabela 

constante nesse termo.  

13.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante;  

13.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais.  

13.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

13.10. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior à execução dos serviços. 

13.11. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

13.12. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

13.13. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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13.14. O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado e nem reequilibrado, 

em decorrência do objeto e prazo de execução, salvo em ocorrendo eventual prorrogação da 

vigência contratual, ocasionado por responsabilidade da CONTRATANTE.  

13.15. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível.  

13.16. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no 

Protocolo da MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO, Estado de Goiás.  

13.17. O contratado será obrigado aceitar, as mesmas condições contratuais acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato 

conforme artigo 125 da Lei 14.133/2021. 

10.18.  As despesas decorrentes da contratação ocorrerão na consignação orçamentária. 

 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unidade Orçamentária: 04 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Aplicação Programada: Pavimentação / Recapeamento Asfáltico 

Dotação Orçamentária: 15.451.1038.1.101 

Natureza: 4.4.90.51.00 

Ficha: 067 

Fonte: 100 

 

 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. Prestação dos serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas de acordo com 

as exigências constantes neste documento.  

14.2. Emitir faturas no valor pactuado e com as descrições constantes nesse Termo de 

Referência.  

14.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

descrito no Edital.  

14.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  

14.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer 

qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 

recomendadas neste documento.  

14.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços.  

14.7. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços, dentro dos padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor 

e na forma exigida neste termo de referência.  



 

 

14.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  

14.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar 

o objeto deste Termo de Referência.  

14.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

14.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto 

contratado.  

14.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

14.13. A contratada deverá acompanhar a execução das obras, com o objetivo de verificar se 

o que foi planejado nos projetos estão realmente executados. 

 

 

15 - DAS OBRIGAÇAO DA CONTRATANTE: 

15.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o 

efetivo fornecimento do objeto deste Edital e Termo de Referência.  

15.2. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a 

especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  

15.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento 

dos itens solicitados.  

15.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos serviços 

solicitados. 

15.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

15.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas.  

15.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

15.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

15.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes.  

15.10. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a prestação dos serviços pelo prestador 

dos serviços. 

 

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 



 

 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções, as quais estarão detalhadas no termo de referência: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo único. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A sanção prevista no inciso I, do item 16.3  será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i


 

 

16.5. A sanção prevista do inciso II, do item 16.3,  será calculada na forma do edital ou do 

contrato, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei 14.133/21. 

16.6. A sanção prevista no inciso III, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.3, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

16.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 16.3, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 16.3, requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii


 

 

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

16.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 

16.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

 

17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

17.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor.  

17.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto da licitação. 

17.2. Após a adjudicação do objeto da licitação pela Agente de Contratação, e a vista do 

relatório de julgamento, a autoridade superior competente efetivará juízo de conveniência 

acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o caso, mediante 

decisão fundamentada poderá revogar a licitação em um todo ou parte dela; 

17.3. A decisão da autoridade competente será publicada no site oficial e afixada em mural da 

Comissão de Contratação de Nova Crixás; 

17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços/fornecer os móveis e 

equipamentos no prazo estipulado pela ADMINISTRAÇÃO, caracteriza descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita aos 

licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação. 

17.5. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova 

proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 horas 

(quarenta e oito horas), contados da notificação realizada na audiência pública do 

Concorrência. 



 

 

17.6. Como condição para contratação e emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor 

deverá apresentar a documentação obrigatória e com validade perante a Fazenda Federal, 

Estadual, Municipal, Trabalhista, Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS). 

17.7. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do 

licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-

lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o (a) Agente de Contratação (a) 

examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

 

18 – DO CONTRATO: 

18.1. Após a adjudicação e a homologação, será elaborado o CONTRATO, cuja minuta constitui 

parte deste Edital.  

18.2. O CONTRATO será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de e-

mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 

impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via 

original na Comissão de Contratação da MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO em 

até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, podendo ser assinatura eletrônica.  

18.3. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pela fornecedora convocada, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO.  

18.4. Colhidas as assinaturas, o CONTRATANTE providenciará a imediata publicação do 

CONTRATO no Diário Oficial, PNCP e no site oficial da MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER 

EXECUTIVO (https://www.novacrixas.go.gov.br/).  

18.5. Constitui parte integrante do CONTRATO, independentemente de sua transcrição, o 

Anexo (Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico de Engenharia e 

Arquitetura e Análise de Riscos da Contratação) bem como a proposta da empresa vencedora 

do CONTRATO, para todos os efeitos legais.  

18.6. A via do instrumento de CONTRATO, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada na 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO a partir de 05 (cinco) dias úteis após o 

protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.  

18.7. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 

fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 

remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o serviço, registrados em Ata da sessão 

desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no mercado.  

https://www.novacrixas.go.gov.br/


 

 

18.8. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 

mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser 

negociados, será realizado novo Contrato.  

18.9. A licitante vencedora não poderá subcontratar subempreitar, ceder ou transferir, total 

ou parcialmente o objeto da presente licitação. 

18.10. O prazo de validade do Contrato será de 03 (três) meses, a partir de sua assinatura.  

18.11. O Contrato poderá ser alterado, cancelado ou suspenso conforme a Lei Federal n.º 

14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

 

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

19.1.1 Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 

execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

19.1.2 A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta 

qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e 

poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 

fornecimento. 

19.1.3 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

19.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

19.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 

da importância segurada indicada na apólice. 

19.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 



 

 

 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. É facultada a Agente de Contratação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 

ato da sessão pública. 

20.2. Fica segurada a Autoridade Superior competente, mediante justificativa motivada, o 

direito de a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou 

revogá-la em um todo ou em parte.  

20.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

20.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação. 

20.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora 

licitado, sem expressa anuência do Município (Contratante). 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

do Poder Executivo Municipal. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento 

do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta:  

20.7.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não 

acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, 

não importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais.  

20.8. As normas que disciplinam este concorrência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

ata de registro de preços, contrato ou instrumento equivalente.  

20.9. A Administração poderá, até a assinatura o Contrato, expedição da Autorização de 

Compra ou Ordem de Execução de Serviço, inabilitar o licitante, por despacho fundamentado, 

sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier 

a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 

que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a 

regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a Agente de Contratação convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 

diretamente com a proponente mais bem classificada e posterior abertura do seu envelope 

“Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora, podendo apresentar o(s) 

documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação. 



 

 

20.10. A partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 

da mesma forma. 

20.11. É de responsabilidade do Licitante o acompanhamento do processo na Comissão 

Permanente de Licitações desta Prefeitura no endereço anteriormente mencionado até a data 

da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentos de Habilitação”.  

20.12. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, a Agente de 

Contratação, em dias de expediente, até 03 (três) dias úteis imediatamente anterior à data de 

julgamento desta licitação. 

20.13. A Agente de Contratação não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

quanto do emissor.  

20.14. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, que impeça a 

realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde 

que não haja comunicação da Agente de Contratação em contrário.  

20.15. Os casos omissos serão resolvidos pela Agente de Contratação. 

20.16. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o 

de Pontalina, Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro.  

 

20.17. – Anexos do Edital 

 

20.17.1. Anexo I - Termo de Referência; 

20.17.2. Anexo II – Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura; 

20.17.3. Anexo III - Análise de Riscos da Contratação; 

20.17.4. Anexo IV - Minuta da Carta de Credenciamento; 

20.17.5. Anexo V – Minuta da Declaração de Cumprimento dos Requisitos Previstos em 

Edital; 

20.17.6. Anexo VI – Minuta da Declaração de Enquadramento como ME ou EPP; 



 

 

20.17.7. Anexo VII – Minuta das Declarações Conjuntas; 

20.17.8. Anexo VII – Minuta da Declaração de Dispensa de Vistoria; 

20.17.9. Anexo IX – Minuta do Atestado de Visita Técnica; 

20.17.10. Anexo X – Minuta da Proposta; 

20.17.11. Anexo XI – Minuta da Declaração de Elaboração Independente de Proposta e 

Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

20.17.12. Anexo XII – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços 

 

Comissão de Contratação, Nova Crixás – Goiás, 06 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Valdeir Batista de Medeiro 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO I - TR – Termo de Referência 

 

1 - OBJETO 

1.1 - Contratação de Empresa de Engenharia Civil para a Execução dos Serviços de 

Pavimentação Asfáltica em TSD com micro revestimento, Sinalização e Drenagem Superficial 

em diversas ruas no Município de Nova, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico de 

Engenharia (Planilha Orçamentária, Memorial de Cálculo, Memorial Descritivo, Cronograma 

Físico Financeiro, Planilha de Levantamento de Eventos, Quadro de Composição do 

Investimento e Quadro de Composição do BDI).  

 

2 - QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Item Descrição Quant Unid V. Unit V. Total 

01 

Pavimentação Asfáltica em TSD com 

micro revestimento, Sinalização e 

Drenagem Superficial em diversas 

ruas do Setor Vila Mário Maciel no 

Município de Nova – Goiás 

1 Un 3.095.955,51 3.095.955,51 

Valor Total Estimado 3.095.955,51 

2.1 - Valor Total Estimado da Solicitação: R$ 3.095.955,51 (três milhões e noventa e cinco 

mil e novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e um centavos). 

2.2 - A composição dos custos para a execução da obra foi considerada as tabelas oficiais 

SINAPI - 08/2024; SICRO - 04/2024; ANP - 08/2024; GOINFRA 06/2024. 

TODAS AS PLANILHAS DESONERADAS. 

2.3 - O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3.1 – O contrato poderá ser prorrogado, observado o limite de 05 (cinco) anos, 

conforme art. 106, da Lei Federal nº 14133/2021, havendo mútuo interesse entre as 

partes por meio de termo aditivo, precedido da comprovação da presença dos requisitos 

legais para a hipótese prevista. 

2.4 – A contratada obriga-se a executar os serviços da execução de Pavimentação Asfáltica 

em TSD com micro revestimento, Sinalização e Drenagem Superficial em diversas ruas no 

Município de Nova, pelo período previsto no Cronograma Físico Financeiro de 180 (cento e 

oitenta) dias, podendo ser prorrogado o prazo de execução da obra. 

 

3. JUSTIFICATIVA:  



 

 

3.1 - A necessidade de melhorias nas infraestruturas urbanas é uma demanda crescente nos 

municípios brasileiros, e Nova Crixás não é exceção. Dentro desse contexto, destaca-se a 

necessidade urgente de pavimentação asfáltica em TSD, com micro revestimento, sinalização 

e drenagem superficial em diversas ruas, com foco especial no setor Vila Mário Maciel. Essa 

região, atualmente composta de vias de terra, enfrenta desafios que impactam diretamente 

a qualidade de vida dos seus habitantes e o desenvolvimento socioeconômico local. 

3.2 - A pavimentação das ruas do setor Vila Mário Maciel é essencial para o aumento da 

qualidade de vida dos moradores. Vias de terra estão sujeitas a condições precárias, 

especialmente em períodos de chuva, quando se tornam intransitáveis. Isso não apenas 

dificulta o deslocamento diário dos residentes, mas também compromete o acesso a serviços 

básicos, como saúde e educação. A pavimentação proporcionará ruas mais seguras e 

acessíveis, reduzindo o tempo de deslocamento e promovendo maior conforto para os 

moradores. 

3.3 - A melhoria da infraestrutura viária é um vetor de desenvolvimento econômico. Com a 

pavimentação, espera-se um aumento na valorização imobiliária da região, além de fomentar 

o comércio local ao facilitar o tráfego de pessoas e mercadorias. Vias pavimentadas atraem 

novos negócios e investimentos, contribuindo para a geração de empregos e para a ampliação 

da base econômica do município. 

3.4 - A implementação de drenagem superficial é um componente vital do projeto de 

pavimentação, pois permitirá o manejo adequado das águas pluviais, mitigando problemas de 

erosão e enchentes que frequentemente afetam ruas de terra. Este aspecto não só preserva 

o meio ambiente local, mas também se alinha às práticas sustentáveis de urbanização, 

promovendo um desenvolvimento que respeita e preserva os recursos naturais. 

3.5 - A sinalização adequada das vias é essencial para garantir a segurança de motoristas e 

pedestres. A pavimentação, aliada a uma sinalização eficiente, reduzirá o número de acidentes 

e facilitará a fluidez do trânsito, contribuindo para um ambiente urbano mais seguro e 

organizado. 

3.6 - Optar pela pavimentação em Tratamento Superficial Duplo (TSD) com micro 

revestimento é também uma decisão técnica e economicamente racional. Este método é 

reconhecido por sua durabilidade e custo-benefício, proporcionando uma solução adequada 

para ruas que enfrentam tráfego de intensidade média, como é o caso do setor Vila Mário 

Maciel. 

3.7 - Em resumo, a contratação de uma empresa de engenharia civil para a execução desse 

projeto de pavimentação é de suma importância para o município de Nova. Trata-se de um 

investimento que trará benefícios significativos para a população, promovendo 

desenvolvimento sustentável, segurança e bem-estar. Com isso, o setor Vila Mário Maciel 

poderá se integrar de maneira mais eficaz ao restante da cidade, contribuindo de forma 

decisiva para o progresso social e econômico de Nova. 

 



 

 

4 - DAS PROPOSTAS E CONTRATAÇÃO 

4.1 – Para fins de contratação da presente demanda, as empresas interessadas, devem 

apresentar propostas conforme a solicitação do termo de referência e também estarem 

habilitadas nos termos da Lei federal 14.133/2021, conforme segue. Sendo critério de 

contratação:    

I – Ter a proposta com o menor preço, considerada assim a vencedora da presente 

contratação. 

II – Ter habilitação nos termos da lei 14.133/2021, conforme segue: 

1 - Habilitação Jurídica  

2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista 

3 - Habilitação econômico-financeira 

4 - Qualificação Técnica 

5 - Outras Comprovações: 

4.2 - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

4.2.1 - Habilitação jurídica 

4.2.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.2.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

4.2.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4.2.1.4 - Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 

de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

4.2.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.2.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

4.2.1.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

4.2.1.8 - Cópia dos documentos do sócio majoritário e/ou do administrador da empresa. 

4.2.1.9 - Representação por Procurador 

4.2.1.9.1 - Instrumento de Procuração firmada pelo representante legal da 

empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, 

documento esse a ser apresentado, visando a comprovação da condição do titular 

com firma reconhecida em cartório, para delegar poderes ao representante a ser 

credenciado com poderes para formulação de propostas, ofertar lances verbais, 

oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, 

inclusive poderes para assinar contratos 

4.2.1.9.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Procurador (RG, CPF ou CNH). 

4.2.2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

4.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.2.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

4.2.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.2.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

4.2.2.5.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

4.2.3 - Habilitação econômico-financeira:  

4.2.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4.2.3.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 



 

 

4.2.3.2.1 – O Balanço Patrimonial deverá apresentar Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

4.2.3.2.1.1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

4.2.3.2.1.2 - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + 

Passivo não Circulante); e 

4.2.3.2.1.3 - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

4.2.3.2.2 – O licitante deverá apresentar declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos no edital. 

4.2.3.2.3 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o patrimônio líquido mínimo 

até 10% do valor total esmado da contratação. 

4.2.2.2.4 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstra 

vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

4.2.2.2.5 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §6º). 

4.2.3.1 - Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas 

de contratos firmados.; 

4.2.4 - Habilitação técnica: 

4.2.4.1 - Registro ou inscrição do profissional técnico, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes a atividade relacionada 

com o objeto, para fins de contratação.  

4.2.4.2 - Capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço 

de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação a saber: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69%C2%A76


 

 

Especificação Unid Quant 

Quant. 

Exigida 

(70%) 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB 

BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLO ESTABILIZADO 

GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS 

- EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2023 

M³ 3.658,14 2.560,70 

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM CM-30 M² 23.342,13 16.339,49 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD (BC) 

(PAV.URB.) 
M² 23.342,13 16.339,49 

MICRORREVESTIMENTO À FRIO - 1,0cm S/COMP. 

(BC) (PAV.URB.) 
M² 23.342,13 16.339,49 

 

4.2.4.3 - Para atendimento à qualificação técnico-profissional, apresentação de 

atestado(s) de responsabilidade técnica de profissional (is) de nível superior ou outro(s) 

reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região 

onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) 

de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is), executado para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 

privada, que não seja a própria licitante, serviços relativos a:  

 

   

Item  
                Qualificação Técnico- Profissional  

1 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM 

MISTURA DE SOLOS - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/2023 

2 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM CM-30 

3 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD (BC) (PAV.URB.) 

4 MICRORREVESTIMENTO À FRIO - 1,0cm S/COMP. (BC) (PAV.URB.) 

 

4.2.4.4 - Apresentar comprovação de vínculo contratual com o(s) profissional (is) 

referido(s) no subitem anterior, se este(s) já pertencer (em) aos quadros da empresa, 



 

 

sendo que neste último caso, a empresa deverá comprovar o vínculo contratual com 

o(s) profissional(is) na data de assinatura do contrato.  

4.2.4.5 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. Os profissionais 

indicados pelo licitante que participarão da obra, serão admitidos a sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração;  

4.2.4.6 - Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia –   CREA ou outro órgão competente em conformidade com as normas legais;  

4.2.4.7 - Atestado de visita técnica assinado por servidor do Prefeitura Municipal de 

Nova Crixas-GO ou Declaração de Pleno Conhecimento das condições e peculiaridades 

da obra, assinada por seu responsável técnico OU Declaração, emitida pela licitante, de 

que vistoriou o local da obra e/ou que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

4.2.4.8 - Não será aceita a comprovação de aptidão de que trata o item 4.2.3 através de 

documento emitido pela própria licitante ou por empresa do mesmo grupo;  

4.2.4.9 - Declaração, emitida pela licitante, garantindo que os demais serviços 

especializados serão executados por profissionais capacitados que tenham prestado 

serviço igual ou semelhante. 

4.2.5 - Outras Comprovações: 

4.2.5.1 - Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.5.2 - Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.5.3 - Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.2.5.4 - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

5 - EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO   



 

 

5.1 - A empresa a ser contratada para prestar os serviços em questão deverá colocar à 

disposição da Secretaria Municipal de Administração pessoal habilitado à sua realização, bem 

como recursos tecnológicos, de infraestrutura e financeiros para execução dos mesmos, nas 

condições definidas neste Termo de Referência. 

5.2 - A ordem de fornecimento/serviços deverá ser cumprida em sua totalidade. 

5.3 - O Responsável Técnico da empresa contratada deverá realizar no mínimo uma visita 

semanal na obra de Pavimentação Asfáltica em TSD com micro revestimento de Ruas 

Urbanas com Drenagem e Calçadas no Município de Nova Crixás - Goiás, para atendimento 

das demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

5.4 - O prazo de execução do presente objeto será de 90 (noventa) dias contados da Ordem 

de Serviços emitidos pela CONTRATANTE conforme o Cronograma-físico-financeiro.  

5.5 - A administração, a seu juízo ou requerimento da CONTRATADA, poderá prorrogar o prazo 

de execução nos termos da Lei n.º 14.133/2021.  

5.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

5.7 - Condições de recebimento: Executar os serviços conforme determinando pela Secretaria 

Municipal de Administração de Nova Crixás. 

5.6 - Formalização dos pedidos: A formalização dos pedidos se dará por meio de ordem de 

fornecimento/serviços, de origem do departamento de compras, que será encaminhada para 

a contratada por meio de correio eletrônico, devidamente designado pela mesma no ato da 

contratação. 

5.7 - Do Pagamento: O pagamento ocorrerá de acordo com o BM – Boletim de Medição, 

devidamente apresentado pela empresa contratada e atestada pelo Engenheiro Fiscal 

designado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Nova Crixás, em até 30 

(trinta) dias, após emissão de nota fiscal, a ser emitida, ou encaminhada a Secretaria de 

Administração, após o recebimento definitivo, contendo ainda documentação de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a contar da emissão de atestado de 

recebimento definitivo. 

5.8 - Formalização do Contrato: Para início da prestação de serviços, deverá ser assinado 

termo de contrato que terá que passar por prévia manifestação do departamento jurídico 

quanto a minuta de contrato, que poderá ser apresentada pela Comissão de Contratação. 

 

6 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - A presente contratação terá gestão e fiscalização ligada a Secretaria Municipal de Obras 

e Serviços Urbanos de Nova Crixás nos termos do Art. 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

6.2 - A Contratante e a Contratada manterão os entendimentos necessários para a execução 

do Contrato, nos termos do art. 117, da Lei Federal n. 14133/2021, por meio do 



 

 

acompanhamento e fiscalização dos trabalhos através do Fiscal, a ser constituído pela 

Contratante, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual, tanto no âmbito 

administrativo quanto no judicial.  

6.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da 

Lei nº. 14133/2021, através do Fiscal.  

6.4 - A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

6.5 - O objeto do contrato será recebido tanto provisória quanto definitivamente pela 

Contratante, além dos atos de acompanhamento e fiscalização, também procederá na forma 

do art. 140, inciso I, alínea “a” e “b”, da Lei Federal n. 14133/2021.  

6.6 - Caso as especificações dos produtos ofertados não sejam compatíveis, a critério da 

contratante, deverão ser substituídas ou reparadas as inconformidades dentro do prazo a ser 

estabelecido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. Em caso de a Contratada 

continuar a apresentar e prestar serviços que não estejam em conformidade com as 

especificações, o fato será considerado como inexecução total, gerando rescisão da 

contratação com a consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso.  

6.7 - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogações nos casos 

e condições especificadas na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por 

escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das 

alegações, devendo ser recebida pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 

contemporaneamente ao fato que a ensejar. 

 

7 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1 – O fornecedor da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo critério 

de Menor Valor Global, após deverá ter comprovada a sua habilitação nos termos previstos 

neste termo de referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021. 

 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 – Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições;   

8.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega dos serviços para a Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos, incluindo serviços de terceiros e na prestação da garantia;   

8.3 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de 

Administração, em qualquer etapa, da execução do objeto; 



 

 

8.4 – Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos 

de execução dos mesmos. 

8.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.6 – Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse 

da Prefeitura de Nova Crixás, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

8.7 – É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade 

da(s) vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros, para a execução do fornecimento do objeto;   

8.8 – Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 

(e-mail), fax e telefone;   

8.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;   

8.10 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura de Nova Crixás - Goiás; 

8.11 - Executar a obra mediante fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-obra;  

8.12 - Credenciar, por documento escrito, um ou mais representante(s) que será(ao) seu(s) 

responsável(eis) junto ao CONTRATANTE, bem como o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

execução do presente CONTRATO;  

8.13 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer recursos, conhecimentos, tecnologias, 

metodologias, serviços de engenharia, obras, fornecimento de materiais, mão de obra, peças 

e equipamentos, infraestrutura, transportes, descarga e estocagem, seguros, garantias, 

montagem completa dos equipamentos eletromecânicos principais e acessórios, 

diretamente, ou por seus subcontratados a qualquer título, atendidos os requisitos técnicos e 

legais para a execução da obra, e sua entrega sob completa segurança estrutural, garantida 

sua plena e integral construção, em conformidade com as normas do Edital e seus Anexos, do 

presente TR e CONTRATO, e demais normas técnicas aplicáveis às obras e serviços  

contratados, no que tange sua qualidade, utilidade e segurança (incluindo, mas não se 

limitando às Normas divulgadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT).  

8.14 - Utilizar somente pessoal qualificado e em número suficiente à realização de todos os 

serviços relacionados à execução da obra, assumindo plena e exclusiva responsabilidade por 

sua contratação, pelos contratos de trabalho celebrados com seus empregados e respectivos 

encargos decorrentes, incluindo pagamento de seus salários e benefícios, tributos e 

contribuições correlatas, alojamento, alimentação, transporte, indenizações, multas e outras 

penalidades eventualmente advindas de infrações cometidas, reclamatórias judiciais e 

quaisquer medidas propostas por seus empregados, empregados dos subcontratados, ou 

terceiros, eximindo o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade direta, solidária e/ou 

subsidiária pelos mesmos, a qualquer tempo, e assumindo integral responsabilidade por 



 

 

quaisquer reclamações trabalhistas que vierem a ser ajuizadas contra o CONTRATANTE, em 

relação ao presente CONTRATO;  

8.15 - Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre a necessidade de quaisquer 

providências relacionadas à execução do objeto deste CONTRATO junto a órgãos públicos, que 

definirá se as questões poderão ser efetuadas diretamente pela CONTRATADA;  

8.16 - Providenciar, prontamente, a liberação de quaisquer frentes de serviço, evitando atraso 

na execução, bem como se responsabilizar pelo eventual acréscimo dos custos do CONTRATO, 

quando, por determinação da autoridade competente, os serviços forem embargados ou 

tiverem sua execução suspensa, por razões imputáveis à CONTRATADA;  

8.17 - Executar, sempre que possível, as atividades necessárias à execução da obra de modo 

a não interferir com instalações ou serviços existentes, públicos ou privados;  

8.18 - Evitar danos ou perturbação à propriedade de terceiros, resultantes de poluição, 

incluindo ruído e outras causas advindas do seu método de trabalho;  

8.19 - Responsabilizar-se pela instalação e operação do canteiro e demais estruturas 

operacionais no local da obra, inclusive, mas não se limitando as instalações provisórias, tais 

como acessos, urbanização, tapumes, placa da obra em local visível, de acordo com as 

exigências do CONFEA; 

8.20 - Proteger e manter o canteiro em perfeitas condições de uso, funcionamento, vigilância, 

higiene e segurança, durante a execução da obra, providenciando as ligações provisórias 

necessárias, com atendimento de todos os aspectos e recomendações previstas na legislação 

pertinente, inclusive os relativos à Engenharia Sanitária e Legislação Ambiental, bem como 

manter e conservar a obra contra qualquer deterioração, perdas e danos, durante a execução, 

incluindo eventuais períodos de suspensão da execução contratual, até sua efetiva entrega ao 

CONTRATANTE;  

8.21 -  Responder pela proteção e custódia da obra cujo respectivo Termo de Recebimento 

Provisório ainda não tenha sido emitido pelo CONTRATANTE, devendo corrigir por sua conta 

quaisquer prejuízos ou danos que possam ocorrer na obra em virtude de qualquer causa 

durante este período; 8.22 - Responsabilizar-se pela integração de todas as atividades, 

obrigações e controles durante o período de execução da obra, buscando o perfeito 

sincronismo entre as distintas fases construtivas e seus inter-relacionamentos;  

8.23 - Manter atualizados, registrando eventuais distorções e apresentando as medidas 

corretivas com vistas a fazer cumprir a metodologia, o planejamento e o cronograma de 

execução da obra adotados:  

8.23.1 - A entrega de documentos de execução das obras;  

8.23.2 - Testes de desempenho;  

8.23.3 - A relação dos seus subcontratados e fornecedores, a qualquer título; 

8.24 - Apresentar ao CONTRATANTE e exigir que seus subcontratados apresentem, sempre 

que solicitado, nas medições, relação nominal dos empregados que trabalham na execução 



 

 

da obra, indicando nomes, cargos e número das respectivas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS;  

8.25 - Assegurar que todos os funcionários envolvidos na execução da obra estejam 

identificados com o seu nome, função e nome da empresa;  

8.26 - Prover adequada estocagem do material a ser incorporado à obra;  

8.27 - Responsabilizar-se pela segurança de todos os envolvidos na execução da obra e de 

terceiros que transitem ou tenham acesso ao local das obras, praticando todos os atos 

necessários à minimização de riscos de acidentes;  

8.28 - Cumprir e fazer cumprir as leis, decretos, demais instruções normativas, normas 

regulamentares, portarias e notas técnicas emitidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e saúde no trabalho e as Normas Regulamentares de Segurança e Saúde do 

Trabalho, aplicáveis à obra; 

8.29 - Cumprir e fazer cumprir as disposições referentes à segurança do trabalho estipuladas 

pelo CONTRATANTE;  

8.30 - Fornecer e assegurar a utilização dos EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC 

(Equipamento de Proteção Coletiva) necessários à proteção da integridade física dos 

trabalhadores;  

8.31 - Assegurar, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, a adequada 

sinalização e isolamento de riscos potenciais das vias no local da obra, bem como, em se 

tratando de execução de serviços em vias públicas, obter dos órgãos públicos competentes as 

respectivas permissões e providências necessárias;  

8.32 - Manter rigoroso controle da jornada de trabalho do pessoal empregado na execução 

da obra, respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e 

intrajornada, previstos na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;  

8.33 - Solicitar a presença de representante do CONTRATANTE no local, toda vez que 

ocorrerem acidentes, visando acompanhamento da perícia necessária para apuração de 

responsabilidades;  

8.34 - Providenciar o encaminhamento da Relação Mensal de Acidente do Trabalho 

juntamente com uma cópia da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, e o devido 

comprovante de entrega ao INSS, conforme previsto no art. 22 da Lei 8.213 de 24/07/91 da 

CLPS – Consolidação das Leis da Previdência Social, sempre que ocorrer um acidente com 

pessoal próprio ou de subcontratados;  

8.35 - Enviar o “Relatório de Análise de Acidente de Trabalho” ao CONTRATANTE em até 15 

(quinze) dias após a ocorrência de acidentes com vítimas, fatais ou não, com ou sem vítimas, 

mas com danos materiais significativos em instalações ou bens da CONTRATADA;  

8.36 - Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, informações complementares sobre 

acidentes ocorridos com pessoal próprio ou de subcontratados;  

8.37 - Assegurar que as pessoas contratadas, diretamente ou indiretamente, bem como 

subcontratados cumpram e observem estritamente todos os estatutos, regulamentos, 



 

 

decretos, normas, leis, usos e disposições de qualquer autoridade governamental ou órgão 

competente aplicáveis à execução da obra; 

8.38 - Responsabilizar-se pelo integral cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 

para-fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, de seguro, higiene e segurança 

do trabalho decorrentes da execução do presente CONTRATO;  

8.39 - Disponibilizar, a qualquer tempo, ao CONTRATANTE ou aos seus representantes, toda a 

documentação, própria e de seus subcontratados e prestadores de serviços, referente à 

comprovação do pagamento dos tributos, seguros, salários dos empregados, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do presente CONTRATO;  

8.40 - Obter, dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos, 

impostos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto deste CONTRATO, 

não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas;  

8.41 - Providenciar o processamento junto às respectivas autoridades fiscais competentes, de 

todos os incentivos e benefícios fiscais aplicáveis ao presente CONTRATO, inclusive nas 

subcontratações, repassando-os totalmente ao CONTRATANTE, relativamente aqueles que 

vierem a ser concedidos por legislação superveniente;  

8.42 - Manter atualizados e apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, as Anotações de 

Responsabilidades Técnicas (ART) da CONTRATADA e de seus subcontratados e autônomos, 

em cumprimento à Lei nº. 6.496, de 07/12/77 e Resoluções do CONFEA de nº. 317 e nº. 425, 

datadas respectivamente de 31/10/86 e 18/12/98, e demais normas aplicáveis relativas à 

execução da obra;  

8.43 - Promover o registro do presente CONTRATO e seus aditivos perante o CREA/GO, de 

acordo com o disposto na Lei 6.496, de 07/12/77 e Resolução 425 do CONFEA, de 18/12/98, 

e perante outros órgãos determinados por legislação em vigor, arcando com todas as 

despesas daí decorrentes e comprovando, perante o CONTRATANTE, no prazo de 30 dias 

contados da publicação do extrato do contrato, ou dos extratos dos respectivos aditivos, o 

cumprimento desta obrigação;  

8.44 - Responsabilizar-se pelo recolhimento das taxas e obtenção junto aos órgãos 

competentes, bem como pela manutenção em vigor, das licenças, alvarás, vistorias, e registros 

técnicos necessários à instalação do canteiro e à execução dos fornecimentos, obras ou 

serviços integrantes da execução da obra, assegurando tal providência por parte dos 

subcontratados, quando for o caso;  

8.45 - Implementar o controle e a garantia da qualidade de todos os materiais e serviços 

durante o período do CONTRATO, até a entrega definitiva; 

8.46 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 

produtos e/ou serviços, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

desempenho, de acordo com as condições estabelecidas neste CONTRATO;  



 

 

8.47 - Fornecer amostras de material a ser utilizado na execução da obra, bem como 

responsabilizar-se por sua reposição, sem qualquer custo adicional, sempre que solicitado 

pelo CONTRATANTE;  

8.48 - Possibilitar pleno acesso, cooperar, bem como prestar toda a assistência necessária 

durante a execução da obra, com os consultores, supervisores, inspetores, fiscais, e todas as 

pessoas ou organizações envolvidas, previamente designadas pelo CONTRATANTE;  

8.49 - Manter a disposição da fiscalização do CONTRATANTE cópia de todos os desenhos, 

documentos e especificações relativos aos materiais, equipamentos e serviços, bem como 

uma via do Projeto Executivo;  

8.50 - Manter no local da execução da obra, entre outros exigidos por lei Um Diário de Obras 

devidamente visado pela equipe de fiscalização do CONTRATANTE, servirá para registro diário 

de outras ocorrências de caráter técnico e administrativo;   

8.50.1 - Livro de Fiscalização do Ministério do Trabalho;  

8.50.2 - Fichas de Registros dos Empregados;  

8.50.3 - Anotações de Responsabilidade Técnica (ART);  

8.51 - Substituir ou reparar as suas custas quaisquer bens ou serviços relacionados à obra que 

venham a ser justificadamente considerados pelo CONTRATANTE como defeituosos, 

incorretos, insuficientes ou inadequados;  

8.52 - Reparar as não conformidades, de acordo com a necessidade de atendimento do 

Cronograma Físico-Financeiro, e certificar-se que o item reparado atende aos requisitos do 

CONTRATO, em caso de rejeição de serviços pelo CONTRATANTE. 

8.53 - Disponibilizar prontamente as informações requeridas pelo CONTRATANTE relativas ao 

andamento das obras, particularmente aquelas pertinentes ao controle de qualidade e a 

garantia da qualidade dos materiais, equipamentos e serviços, assim como esclarecer toda e 

qualquer dúvida com referência à execução do objeto deste CONTRATO;  

8.54 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, respondendo diretamente, 

perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 

ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos, 

subcontratados, independentemente de culpa e que não sejam comprovadamente 

consequência de ação ou omissão do CONTRATANTE;  

8.55 - Manter, a qualquer tempo durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com 

as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e 

atendidas por ocasião da licitação.  

8.56 - Responsabilizar-se exclusivamente e em solidariedade com as subcontratadas por todas 

as providências judiciais ou extrajudiciais, relativas a questões vinculadas a danos causados a 

terceiros e/ou prepostos, as quais serão tomadas em seu próprio nome e às suas expensas.  



 

 

8.57 - Responsabilizar-se pelas infraestruturas de água, esgoto e energia elétrica, necessárias 

à execução das obras, até o recebimento provisório da obra, será de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

8.58 - Responsabilizar-se pela limpeza do terreno no entorno da obra deverá ser feita de 

acordo com as normas e autorizações da municipalidade e de forma a evitar danos a terceiros.  

8.59 - Apresentar toda documentação relacionada a este Contrato, obedecendo os prazos e 

locais de entregas lá informados.  

8.60 - Disponibilizar os seguintes profissionais, para acompanhamento dos serviços durante o 

período da obra:  

8.60.1 - Engenheiro civil, devidamente inscrito no CREA, com experiência profissional 

comprovada, adquirida em supervisão de obras com características semelhantes; 

8.60.2 - Encarregado geral de obras, em tempo integral, com experiência comprovada, 

adquirida no exercício de função idêntica em obras com características semelhantes; 

 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma pactuada no contrato, de 

forma tempestiva, nos termos do CONTRATO e da Lei n. 14.133/2021. 

9.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, 

a entrega efetiva do objeto.   

9.3 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

serviços;   

9.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.   

9.5 - Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

9.6 - Fornecer à CONTRATADA as informações e documentação técnica indispensáveis à 

execução da obra, conforme escopo licitado;  

9.7 - Disponibilizar o acesso aos locais necessários para o cumprimento das obrigações 

previstas neste CONTRATO;  

9.8 - Manifestar-se, quando possível, em até 5 (cinco) dias úteis, quanto às solicitações e 

reivindicações, de forma que não prejudiquem o Cronograma Físico-Financeiro de Execução 

da obra;  

9.9 - Notificar tempestivamente à CONTRATADA todas e quaisquer autuações, notificações e 

intimações que venha a receber com relação ao inadimplemento pela CONTRATADA de suas 

obrigações no âmbito deste CONTRATO, de tal sorte que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações;  

9.10 - Reter impostos que são de natureza e competência municipal ou delegada a esta, 

podendo aplicar as deduções na ocasião do pagamento.  



 

 

9.11 - Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações 

contratuais que constituam pré-requisitos para que a CONTRATADA cumpra suas próprias 

obrigações. 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1 - A consignação orçamentária deverá ser confirmada pelo Departamento de 

Contabilidade da Prefeitura de Nova Crixás. 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unidade Orçamentária: 04 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Aplicação Programada: Pavimentação / Recapeamento Asfáltico 

Dotação Orçamentária: 15.451.1038.1.101 

Natureza: 4.4.90.51.00 

Ficha: 067 

Fonte: 100 

 

11 - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO: 

11.1 - DO PAGAMENTO 

11.1.1 - O pagamento em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal, a ser emitida, 

ou encaminhada a finanças, após o recebimento definitivo e/ou provisório, contendo 

ainda documentação de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a contar da 

emissão de atestado de recebimento definitivo e/ou provisório. 

12.2 - DO REAJUSTE: 

12.2.1 - Os preços dos serviços objeto desta licitação são fixos e irreajustáveis, pelo 

prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da emissão da proposta. 

12.2.2 - Para a aplicação do reajuste dos preços o Índice Inicial será o mês da elaboração 

do orçamento referencial. 

12.2.3 - No reajuste dos preços aplicar-se-á o índice de correção monetária, IPCA, INPC 

ou IGPM, conforme negociação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

12.2.4 - Na hipótese de ocorrência de revisão de equilíbrio econômico, financeiro do 

contrato, a variação do índice anual a ser aplicada será relativa apenas aos insumos que 

não tenham sido objeto de revisão contratual. 

12.3 - DO REEQUILÍBRIO: 

12.3.1 - O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 

vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 

124, inciso II, alínea d, da lei 14133/2021, e observados os itens subsequentes deste 

termo de referência. 

12.3.2 - As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão fazer-

se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 



 

 

porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do contrato. 

 

13 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 - O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a contar da data da assinatura, podendo ser 

prorrogado, observado o limite de 05 (cinco) anos, conforme art. 106, da Lei Federal nº 

14133/2021, havendo mútuo interesse entre as partes por meio de termo aditivo, precedido 

da comprovação da presença dos requisitos legais para a hipótese prevista. 

 

14 - DA RESCISÃO: 

14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as 

consequências previstas abaixo. 

14.1.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 137 da Lei nº 

14133/2021;  

b) Em caso de rescisão prevista nos incisos VIII e IX do art. 137 da Lei nº 

14133/2021, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamente comprovados, quando os houver sofrido; 

c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 138 acarreta as 

consequências previstas no art. 139, incisos I a IV, da Lei nº 14133/2021. 

 

15 - DAS PENALIDADES: 

15.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo 

das demais cominações aplicáveis: 

15.1.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, a licitante vencedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem 

prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

a) Advertência;  

b) Multa, por atraso injustificado na execução do contrato, que será calculada em 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, durante os 30 (trinta) primeiros 

dias, sobre o valor global do contrato homologado, limitada a 10% (dez por cento); 

c) Multa, por infração de cláusula do edital e/ou quando a Licitante vencedora não 

cumprir as obrigações assumidas ou cumprir em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, de 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato homologado, 

sendo dobráveis na reincidência;  

d) Suspensão temporária de participar em dispensa de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo da 

aplicação das multas previstas no presente Edital;  



 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante vencedora 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada no item anterior, por inexecução total do contrato que acarrete 

grave prejuízo ao objeto contratado ou apresentar informação e/ou documentos 

falsos, sem prejuízo das multas previstas no Edital. 

 

16 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

16.1.1 Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 

execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

16.1.2 A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta 

qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e 

poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 

fornecimento. 

16.1.3 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

16.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

16.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 

da importância segurada indicada na apólice. 

16.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

 



 

 

17 - DA UTILIZAÇÃO DA FORMA PRESENCIAL: 

17.1 - A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica tendo em vista que o 

artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, 

como é o caso de Nova Crixás – Goiás, se adequarem à forma eletrônica: 

 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 

habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data 

de publicação desta Lei, para cumprimento: 

(...) 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 

forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

17.2 - A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo. 

17.3 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados em até 3 (três) dias úteis 

anteriores a data de abertura do certame através de e-mail para o endereço eletrônico: 

licitacao@novacrixas.go.gov.br em horário comercial das 08:00hs às 11:00hs e das 13:00hs às 

17:00hs, indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e 

nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar 

as informações (endereço completo, telefone e e-mail) para envio de resposta. 

17.4 - O Agente de Contratação publicará na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Nova 

Crixás – Goiás: https://www.novacrixas.go.gov.br/  as respostas aos questionamentos, avisos 

e comunicações pertinentes ao certame, cabendo ao interessado manter o acompanhamento 

diário quanto as atualizações das informações. 

 

18 - DAS DÚVIDAS E DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 -Para dirimir as questões relativas à contratação, será eleito o foro da Comarca de Nova 

Crixás - Goiás.  

18.2 - As dúvidas quanto a este Termo de Referência, Minuta Contratual e demais documentos 

presentes neste processo, serão dirimidas através de telefones, e-mail pelo qual este foi 

enviado, ou diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Nova Crixás - GO junto à 

Comissão de Contratação.   

 

  

 

 

mailto:licitacao@novacrixas.go.gov.br
https://www.novacrixas.go.gov.br/


 

 

Nova Crixás – Goiás, 06 de novembro de 2024 

 

 

 

 

  Orcino Rufino dos Santos Filho 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos  

Responsável pela Solicitação 

 

Aprovado: 

 

 

Rogério Barbosa de Souza Ferreira  

Gestor do Poder Executivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO II – Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura 

 

 

 

ENCONTRA-SE NO PORTAL DA MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III - Análise de Riscos da Contratação 

 

A contratação para a execução dos serviços de pavimentação asfáltica, sinalização e drenagem 

superficial em Nova Crixás, embora potencialmente benéfica, envolve riscos que devem ser 

cuidadosamente geridos. A seguir, apresento uma análise detalhada dos principais riscos 

associados a este projeto e as medidas de mitigação recomendadas: 

 

Riscos Técnicos: 

1. Execução Técnica Inadequada: 

 Risco: Falta de conformidade com as especificações técnicas pode resultar em 

pavimentação de baixa qualidade. 

 Mitigação: Garantir que a empresa contratada tenha um histórico comprovado 

de execução de projetos similares e que seja supervisionada regularmente por 

engenheiros qualificados. 

2. Atrasos na Execução: 

 Risco: Problemas logísticos ou climáticos podem atrasar a conclusão do 

projeto. 

 Mitigação: Estabelecer um cronograma detalhado e flexível, com margem para 

ajustes, além de monitoramento contínuo do progresso das obras. 

 

Riscos Financeiros: 

3. Estouro de Orçamento: 

 Risco: Custos podem exceder o orçamento previsto devido a fatores 

imprevistos. 

 Mitigação: Realizar uma estimativa de custo precisa e manter uma 

contingência financeira. Revisar regularmente os gastos com base em 

medições precisas dos trabalhos realizados. 

4. Inadimplência da Contratada: 

 Risco: A empresa contratada pode enfrentar dificuldades financeiras que 

afetem sua capacidade de concluir o projeto. 

 Mitigação: Exigir comprovação da saúde financeira da empresa e implementar 

garantias contratuais, como seguro-garantia. 

 

Riscos Legais e Regulatórios: 

5. Conformidade Legal: 

 Risco: Não cumprimento das normas legais e regulamentares pode levar a 

sanções. 



 

 

 Mitigação: A contratação deve seguir estritamente a Lei 14.133/2021, com 

assessoria jurídica revisando todos os documentos e procedimentos. 

6. Licenciamento Ambiental: 

 Risco: Problemas na obtenção de licenças ambientais podem atrasar o início do 

projeto. 

 Mitigação: Garantir que todas as licenças necessárias sejam obtidas antes do 

início das obras e que práticas sustentáveis sejam adotadas. 

 

Riscos Operacionais: 

7. Capacidade Técnica e Qualificação: 

 Risco: A falta de capacidade técnica adequada pode comprometer a qualidade 

da execução. 

 Mitigação: Exigir que a empresa demonstre experiência e qualificações 

adequadas, incluindo certificações como ISO 9001, e que possua uma equipe 

técnica competente. 

8. Segurança no Trabalho: 

 Risco: Acidentes de trabalho podem ocorrer se as normas de segurança não 

forem seguidas. 

 Mitigação: Implementar rigorosas normas de segurança e treinamentos 

contínuos para todos os funcionários envolvidos. 

 

Riscos Sociais e Ambientais: 

9. Impacto Ambiental: 

 Risco: A obra pode causar impactos ambientais adversos, como erosão do solo 

e poluição. 

 Mitigação: Implementar planos de gestão ambiental e práticas de construção 

sustentáveis para minimizar impactos. 

10. Resistência da Comunidade: 

 Risco: A resistência por parte da população local pode surgir devido a falta de 

comunicação ou percepção de impactos negativos. 

 Mitigação: Realizar consultas públicas e manter uma comunicação 

transparente com a comunidade sobre os benefícios e progressos do projeto. 

 

A análise de riscos apresentada destaca a importância de um planejamento cuidadoso e uma 

gestão proativa para garantir o sucesso do projeto de pavimentação em Nova Crixás. A 

administração deve adotar medidas preventivas e estratégias de mitigação para cada risco 

identificado, assegurando que os benefícios pretendidos sejam alcançados e que os recursos 

públicos sejam utilizados de forma eficiente e responsável. 

 



 

 

 

Matriz de Risco da Contratação 

 

A matriz de riscos apresentada abaixo identifica os riscos principais associados ao projeto de 

pavimentação asfáltica, sinalização e drenagem superficial no setor Vila Mário Maciel, 

categorizando-os com base em suas probabilidades e propondo estratégias de mitigação, bem 

como atribuindo responsáveis pela supervisão e gestão de cada risco. 

 

Risco Probabilidade Mitigação Responsável 

Execução Técnica 

Inadequada 
Média 

Contratar empresa com 

portfólio comprovado e 

realizar supervisões 

regulares por engenheiros 

qualificados. 

Fiscal do Contrato 

(Eng. Marcos Paulo 

Alves dos Santos) 

Atrasos na 

Execução 
Alta 

Estabelecer cronograma 

detalhado com margens de 

ajuste e monitoramento 

contínuo. 

Gestor do Contrato 

(Juraci Laurentino da 

Silva) 

Estouro de 

Orçamento 
Média 

Realizar estimativas precisas 

e manter reserva financeira 

para imprevistos. 

Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços 

Urbanos 

Inadimplência da 

Contratada 
Baixa 

Exigir comprovação de saúde 

financeira e seguro-garantia. 

Gestor do Contrato 

(Juraci Laurentino da 

Silva) 

Conformidade 

Legal 
Baixa 

Revisão jurídica detalhada de 

todos os documentos e 

procedimentos. 

Assessoria Jurídica do 

Município 

Licenciamento 

Ambiental 
Média 

Assegurar a obtenção de 

todas as licenças antes do 

início das obras e adotar 

práticas sustentáveis. 

Fiscal do Contrato 

(Eng. Marcos Paulo 

Alves dos Santos) 

Capacidade Técnica 

e Qualificação 
Média 

Exigir experiência 

comprovada e qualificações 

adequadas da empresa 

contratada. 

Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços 

Urbanos 



 

 

Risco Probabilidade Mitigação Responsável 

Segurança no 

Trabalho 
Média 

Implementar normas de 

segurança rigorosas e 

treinamentos contínuos. 

Fiscal do Contrato 

(Eng. Marcos Paulo 

Alves dos Santos) 

Impacto Ambiental Baixa 

Implementar planos de 

gestão ambiental e práticas 

de construção sustentáveis. 

Fiscal do Contrato 

(Eng. Marcos Paulo 

Alves dos Santos) 

Resistência da 

Comunidade 
Média 

Manter comunicação 

transparente e realizar 

consultas públicas. 

Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços 

Urbanos 

 

Nota: Esta matriz de riscos deve ser revisada regularmente ao longo do projeto para assegurar 

que as estratégias de mitigação e as responsabilidades atribuídas continuem eficazes e 

adequadas ao contexto do projeto. Além disso, quaisquer mudanças significativas no escopo 

ou nas circunstâncias do projeto devem ser refletidas em uma atualização da matriz de riscos. 

 

 

 

Conclusão da Análise de Riscos 

 

A análise de riscos realizada para o projeto de pavimentação asfáltica, sinalização e drenagem 

superficial no setor Vila Mário Maciel, em Nova Crixás, destaca a importância de um 

gerenciamento de riscos estruturado e proativo. A matriz de riscos desenvolvida identifica 

riscos potenciais que podem afetar o sucesso do projeto, variando desde questões técnicas e 

financeiras até aspectos legais e sociais. 

 

Os riscos com maior probabilidade de ocorrência, como atrasos na execução e resistência da 

comunidade, exigem atenção redobrada. Para mitigá-los, são sugeridas ações específicas, 

como o estabelecimento de cronogramas detalhados e flexíveis, além de uma comunicação 

eficiente e transparente com a comunidade local. Estas ações são fundamentais para 

assegurar que o projeto seja concluído dentro do prazo e do orçamento previstos, garantindo, 

ao mesmo tempo, o apoio da população. 

 

Outros riscos, como a execução técnica inadequada e o impacto ambiental, embora menos 

prováveis, impõem a necessidade de contratação de empresas qualificadas e a adoção de 

práticas sustentáveis. A inclusão de engenheiros qualificados no processo de supervisão e a 

implementação de planos de gestão ambiental são essenciais para mitigar esses riscos. 

 



 

 

A matriz de riscos atribui responsabilidades claras aos gestores e fiscais do contrato, bem 

como à assessoria jurídica e à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, assegurando 

que todas as partes envolvidas estejam alinhadas na supervisão e mitigação dos riscos 

identificados. Esta divisão de responsabilidades é crucial para a eficácia do gerenciamento de 

riscos. 

 

Em resumo, a análise de riscos e a matriz associada fornecem um plano abrangente para 

identificar, monitorar e mitigar riscos ao longo do ciclo de vida do projeto. A implementação 

bem-sucedida dessas estratégias de mitigação promoverá não apenas a conclusão eficaz do 

projeto, mas também a maximização dos benefícios socioeconômicos previstos para o setor 

Vila Mário Maciel e para o município de Nova Crixás como um todo. A administração deve 

continuar revisando e ajustando a matriz de riscos conforme necessário, garantindo que o 

projeto permaneça no caminho certo para alcançar seus objetivos com segurança e eficácia. 

 

Nova Crixás – Goiás, 06 de novembro de 2024 

 

 

 

 

 

Orcino Rufino dos Santos Filho 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Responsável pela Solicitação 

Aprovado: 

 

 

 

 

Rogério Barbosa de Souza Ferreira  

Gestor do Poder Executivo 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV - Minuta da Carta de Credenciamento 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

 

 

Pelo presente, credenciamos o Senhor Nome do Procurador o Sócio Participante, brasileiro, 

portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx Orgão Emissor-

Estado, residente e domiciliado Endereço completo do representante, para representar a 

empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço completo 

(Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-

xx, em todos os atos e reuniões do Concorrência Presencial n° 012/2024, Processo 

Administrativo nº 17974/2024, ficando autorizado a assinar declarações, propostas de preços 

e/ou demais documentos pertinentes ao certame, assistir a abertura de propostas, fazer 

impugnações, reclamações, protestos e recursos, fazer novas propostas, rebaixar preços, 

conceder descontos, transigir, desistir, assinar atas e demais documentos pertinentes ao 

processo e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato, inclusive 

assinar contratos e atas de registro de preços, enfim praticar todos os atos administrativos 

referentes a presente licitação. 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 



 

 

ANEXO V - Minuta da Declaração de Cumprimento dos Requisitos Previstos 

em Edital 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

Declaração de que a Empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxOrgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, e em especial o Artigo 4º, 

inciso VII, da Lei n.º 10.520/2002, estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme os documentos integrantes do Envelope 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de 

acordo com as exigências constantes do Concorrência Presencial n° 012/2024, Processo 

Administrativo nº 17974/2024, em especial quanto a qualificação jurídica, técnica, 

econômico-financeiro e regularidade fiscal, que tem como objeto a descrever o objeto da 

licitação. 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI - Minuta da Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxOrgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei,  
 

A) Que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

B) Conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório - 
Concorrência Presencial n° 012/2024, Processo Administrativo nº 
17974/2024, realizado pelo Poder Executivo Municipal de Nova 
Crixás/GO. 
 

C) Tem conhecimento dos Art. 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, de 
14 de dezembro de 2006 estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores e que não incide nos impedimentos do § 4º do 
Art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 



 

 

 

 

ANEXO VII - Minuta das Declarações Conjuntas 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

 

ANEXO VIII - Minuta da Declaração de Dispensa de Vitoria 

 

 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, que  está     ciente     e     tem     

conhecimento     pleno     das      condições      e peculiaridades para a execução do objeto deste 

procedimento licitatório, dispensando a realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da 

lei 14.133/2021.. 

  

 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IX - Minuta do Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

 

 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa que a Empresa RAZÃO 

SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, 

setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio 

de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador o Sócio Participante, brasileiro, 

portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx Órgão Emissor-

Estado, realizou a visita técnica e tomou conhecimento das condições e possíveis locais onde 

serão executados os SERVIÇOS conforme detalhado no ANTEPROJETO (PROJETO BÁSICO DE 

ENGENHARIA E ARQUITTURA), objeto da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL n° 003/2024, em 

atendimento ao respectivo Edital. 

 

Data da Visita: _________________________________ 

Hora:  _________________________________ 

Responsável Técnico: _________________________________ 

   

  

 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

 

 

 

 

Servidor Responsavel 

Cargo 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO X - Minuta da Proposta 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço completo (Rua, Qd, 

Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio 

de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador o Sócio Participante, brasileiro, portador do 

CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, tendo examinado 

o Edital, vem apresentar a presente proposta para objeto da licitação, em conformidade com 

o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos 

e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes de acordo com a 

planilha constante do Anexo II - Termo de Referência, contendo quantitativos, especificação 

dos serviços, valores unitários e totais. 

 

Item Descrição Und.Med Qtd V. Unit V. Total 

 

 

1 

  

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Valor Total: R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

Esta proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar de sua apresentação. 

 

Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas necessárias à plena 

execução do objeto da contratação, tais como: impostos, taxas e encargos devidos, bem como 

quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes na prestação do serviço.  

 

Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que no preço proposto 

estão incluídos todos os elementos de sua composição anteriormente mencionados. 

 

Temos pleno conhecimento das condições da licitação e da execução dos serviços, bem como 

das normas técnicas e legislação que tratam do assunto. Na ausência desta declaração, 



 

 

considerar-se-á tacitamente entendido que a licitante tem plena ciência dessas condições, 

bem como das normas técnicas e legislação que tratam da matéria. 

 

Declaro que compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

Declaro que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

Declaro que cumpro todos os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49; 

 

Declara que está ciente e concorda as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos;  

 

Declara que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema e 

pelos documentos juntados, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

que não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

O pagamento deverá efetivar-se conforme previsto no edital, condicionado à apresentação 

da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o qual será processado no Departamento 

competente da CONTRATANTE. 

 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 



 

 

ANEXO XI - Minuta da Declaração de Elaboração Independente de Proposta e 

Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 17974/2024 

Concorrência Presencial 003/2024  

MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o artigo 299 

do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o 
seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 
em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida 
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 
fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e 
da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios 
de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 
2013, tais como: 



 

 

I. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 
dos atos praticados; 

IV. no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 

 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos celebrados com a administração pública; 

h) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 
entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 
no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional. 
 

 Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO XII – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços 

 

 

CONTRATO Nº ______/_______ 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE NOVA CRIXÁS E A 

EMPRESA_______________________. 

 

 

O MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO do Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede administrativa na Praça Três Poderes, S/N, Setor Aeroporto, 

Nova Crixás, Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 00.236.968/0001-11, neste ato representado 

pelo Sr. Rogerio Barbosa De Souza Ferreira, nomeado pelo decreto Municipal N° 018/2021, 

brasileiro, agente político, portador CPF sob o nº 912.679.001-63, residente e domiciliado 

neste município doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, Art. 28, Inciso II, de 2021, 

Processo Administrativo nº 17974/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência Presencial nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços 

de engenharia civil, mediante o Regime de Execução INDIRETA POR EMPREITADA GLOBAL para 

Reforma do Centro de Convenções do Município de Nova Crixás – Goiás, englobando os 

serviços de Execução de Estrutura Metálica com cobertura de telha galvanizada trapezoidal e 

fechamento, conforme Termo de Referência, Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura, 

Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos da Contratação. e seus anexos. 

 

 

1.2. Objeto da contratação: 



 

 

 

Item Descrição Quant Unid V. Unit V. Total 

01 

Pavimentação Asfáltica em TSD com 

micro revestimento, Sinalização e 

Drenagem Superficial em diversas ruas do 

Setor Vila Mário Maciel no Município de 

Nova – Goiás, conforme Termo de 

Referência, Projeto Básico de Engenharia 

e Arquitetura, Estudo Técnico Preliminar e 

Análise de Riscos da Contratação. 

1 Un   

Valor Total  

 

Valor Total: R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

1.2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.2. O Termo de Referência; 

1.2.3. Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura; 

1.2.4. Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.5. Análise de Riscos da Contratação; 

1.2.6. Edital de Concorrência Pública 

1.2.7. A Proposta do contratado; e 

1.2.8. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021, contados a partir de .......a....... 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, pelo 

período máximo de 05 (cinco) anos. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência e Projeto Básico de Engenharia e Arquitetura, anexo a este Contrato. 

 

 



 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.3. – O Valor máximo da contratação deverá estar dentro do limite previsto do Art 75, Inciso 

II da Lei 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. O pagamento poderá ser realizado em até 04 (quatro) parcelas. 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da proposta apresentada em ____/____/______. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 – Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à Secretaria Municipal 

de Administração a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;   

8.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega dos serviços para a Poder Executivo de Nova 

Crixás, incluindo serviços de terceiros e na prestação da garantia;   

8.3 – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de 

Adminisração, em qualquer etapa, da execução do objeto; 

8.4 – Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos 

de execução dos mesmos. 

8.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.6 – Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse 

da Poder Executivo de Nova Crixás, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

8.7 – É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade 

da(s) vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros, para a execução do fornecimento do objeto;   

8.8 – Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 

(e-mail), fax e telefone;   

8.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;   

8.10 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Poder Executivo Nova Crixás - Goiás; 

8.11 - Executar a obra mediante fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-obra;  

8.12 - Credenciar, por documento escrito, um ou mais representante(s) que será(ao) seu(s) 

responsável(eis) junto ao CONTRATANTE, bem como o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

execução do presente CONTRATO;  

8.13 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer recursos, conhecimentos, tecnologias, 

metodologias, serviços de engenharia, obras, fornecimento de materiais, mão de obra, peças 

e equipamentos, infraestrutura, transportes, descarga e estocagem, seguros, garantias, 

montagem completa dos equipamentos eletromecânicos principais e acessórios, 

diretamente, ou por seus subcontratados a qualquer título, atendidos os requisitos técnicos e 

legais para a execução da obra, e sua entrega sob completa segurança estrutural, garantida 



 

 

sua plena e integral construção, em conformidade com as normas do Edital e seus Anexos, do 

presente TR e CONTRATO, e demais normas técnicas aplicáveis às obras e serviços  

contratados, no que tange sua qualidade, utilidade e segurança (incluindo, mas não se 

limitando às Normas divulgadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT).  

8.14 - Utilizar somente pessoal qualificado e em número suficiente à realização de todos os 

serviços relacionados à execução da obra, assumindo plena e exclusiva responsabilidade por 

sua contratação, pelos contratos de trabalho celebrados com seus empregados e respectivos 

encargos decorrentes, incluindo pagamento de seus salários e benefícios, tributos e 

contribuições correlatas, alojamento, alimentação, transporte, indenizações, multas e outras 

penalidades eventualmente advindas de infrações cometidas, reclamatórias judiciais e 

quaisquer medidas propostas por seus empregados, empregados dos subcontratados, ou 

terceiros, eximindo o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade direta, solidária e/ou 

subsidiária pelos mesmos, a qualquer tempo, e assumindo integral responsabilidade por 

quaisquer reclamações trabalhistas que vierem a ser ajuizadas contra o CONTRATANTE, em 

relação ao presente CONTRATO;  

8.15 - Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre a necessidade de quaisquer 

providências relacionadas à execução do objeto deste CONTRATO junto a órgãos públicos, que 

definirá se as questões poderão ser efetuadas diretamente pela CONTRATADA;  

8.16 - Providenciar, prontamente, a liberação de quaisquer frentes de serviço, evitando atraso 

na execução, bem como se responsabilizar pelo eventual acréscimo dos custos do CONTRATO, 

quando, por determinação da autoridade competente, os serviços forem embargados ou 

tiverem sua execução suspensa, por razões imputáveis à CONTRATADA;  

8.17 - Executar, sempre que possível, as atividades necessárias à execução da obra de modo 

a não interferir com instalações ou serviços existentes, públicos ou privados;  

8.18 - Evitar danos ou perturbação à propriedade de terceiros, resultantes de poluição, 

incluindo ruído e outras causas advindas do seu método de trabalho;  

8.19 - Responsabilizar-se pela instalação e operação do canteiro e demais estruturas 

operacionais no local da obra, inclusive, mas não se limitando as instalações provisórias, tais 

como acessos, urbanização, tapumes, placa da obra em local visível, de acordo com as 

exigências do CONFEA; 

8.20 - Proteger e manter o canteiro em perfeitas condições de uso, funcionamento, vigilância, 

higiene e segurança, durante a execução da obra, providenciando as ligações provisórias 

necessárias, com atendimento de todos os aspectos e recomendações previstas na legislação 

pertinente, inclusive os relativos à Engenharia Sanitária e Legislação Ambiental, bem como 

manter e conservar a obra contra qualquer deterioração, perdas e danos, durante a execução, 

incluindo eventuais períodos de suspensão da execução contratual, até sua efetiva entrega ao 

CONTRATANTE;  

8.21 -  Responder pela proteção e custódia da obra cujo respectivo Termo de Recebimento 

Provisório ainda não tenha sido emitido pelo CONTRATANTE, devendo corrigir por sua conta 



 

 

quaisquer prejuízos ou danos que possam ocorrer na obra em virtude de qualquer causa 

durante este período; 8.22 - Responsabilizar-se pela integração de todas as atividades, 

obrigações e controles durante o período de execução da obra, buscando o perfeito 

sincronismo entre as distintas fases construtivas e seus inter-relacionamentos;  

8.23 - Manter atualizados, registrando eventuais distorções e apresentando as medidas 

corretivas com vistas a fazer cumprir a metodologia, o planejamento e o cronograma de 

execução da obra adotados:  

8.23.1 - A entrega de documentos de execução das obras;  

8.23.2 - Testes de desempenho;  

8.23.3 - A relação dos seus subcontratados e fornecedores, a qualquer título; 

8.24 - Apresentar ao CONTRATANTE e exigir que seus subcontratados apresentem, sempre 

que solicitado, nas medições, relação nominal dos empregados que trabalham na execução 

da obra, indicando nomes, cargos e número das respectivas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS;  

8.25 - Assegurar que todos os funcionários envolvidos na execução da obra estejam 

identificados com o seu nome, função e nome da empresa;  

8.26 - Prover adequada estocagem do material a ser incorporado à obra;  

8.27 - Responsabilizar-se pela segurança de todos os envolvidos na execução da obra e de 

terceiros que transitem ou tenham acesso ao local das obras, praticando todos os atos 

necessários à minimização de riscos de acidentes;  

8.28 - Cumprir e fazer cumprir as leis, decretos, demais instruções normativas, normas 

regulamentares, portarias e notas técnicas emitidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e saúde no trabalho e as Normas Regulamentares de Segurança e Saúde do 

Trabalho, aplicáveis à obra; 

8.29 - Cumprir e fazer cumprir as disposições referentes à segurança do trabalho estipuladas 

pelo CONTRATANTE;  

8.30 - Fornecer e assegurar a utilização dos EPI (Equipamento de Proteção Individual) e EPC 

(Equipamento de Proteção Coletiva) necessários à proteção da integridade física dos 

trabalhadores;  

8.31 - Assegurar, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, a adequada 

sinalização e isolamento de riscos potenciais das vias no local da obra, bem como, em se 

tratando de execução de serviços em vias públicas, obter dos órgãos públicos competentes as 

respectivas permissões e providências necessárias;  

8.32 - Manter rigoroso controle da jornada de trabalho do pessoal empregado na execução 

da obra, respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e 

intrajornada, previstos na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;  

8.33 - Solicitar a presença de representante do CONTRATANTE no local, toda vez que 

ocorrerem acidentes, visando acompanhamento da perícia necessária para apuração de 

responsabilidades;  



 

 

8.34 - Providenciar o encaminhamento da Relação Mensal de Acidente do Trabalho 

juntamente com uma cópia da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, e o devido 

comprovante de entrega ao INSS, conforme previsto no art. 22 da Lei 8.213 de 24/07/91 da 

CLPS – Consolidação das Leis da Previdência Social, sempre que ocorrer um acidente com 

pessoal próprio ou de subcontratados;  

8.35 - Enviar o “Relatório de Análise de Acidente de Trabalho” ao CONTRATANTE em até 15 

(quinze) dias após a ocorrência de acidentes com vítimas, fatais ou não, com ou sem vítimas, 

mas com danos materiais significativos em instalações ou bens da CONTRATADA;  

8.36 - Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, informações complementares sobre 

acidentes ocorridos com pessoal próprio ou de subcontratados;  

8.37 - Assegurar que as pessoas contratadas, diretamente ou indiretamente, bem como 

subcontratados cumpram e observem estritamente todos os estatutos, regulamentos, 

decretos, normas, leis, usos e disposições de qualquer autoridade governamental ou órgão 

competente aplicáveis à execução da obra; 

8.38 - Responsabilizar-se pelo integral cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 

para-fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, de seguro, higiene e segurança 

do trabalho decorrentes da execução do presente CONTRATO;  

8.39 - Disponibilizar, a qualquer tempo, ao CONTRATANTE ou aos seus representantes, toda a 

documentação, própria e de seus subcontratados e prestadores de serviços, referente à 

comprovação do pagamento dos tributos, seguros, salários dos empregados, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do presente CONTRATO;  

8.40 - Obter, dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos, 

impostos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto deste CONTRATO, 

não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas;  

8.41 - Providenciar o processamento junto às respectivas autoridades fiscais competentes, de 

todos os incentivos e benefícios fiscais aplicáveis ao presente CONTRATO, inclusive nas 

subcontratações, repassando-os totalmente ao CONTRATANTE, relativamente aqueles que 

vierem a ser concedidos por legislação superveniente;  

8.42 - Manter atualizados e apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, as Anotações de 

Responsabilidades Técnicas (ART) da CONTRATADA e de seus subcontratados e autônomos, 

em cumprimento à Lei nº. 6.496, de 07/12/77 e Resoluções do CONFEA de nº. 317 e nº. 425, 

datadas respectivamente de 31/10/86 e 18/12/98, e demais normas aplicáveis relativas à 

execução da obra;  

8.43 - Promover o registro do presente CONTRATO e seus aditivos perante o CREA/GO, de 

acordo com o disposto na Lei 6.496, de 07/12/77 e Resolução 425 do CONFEA, de 18/12/98, 

e perante outros órgãos determinados por legislação em vigor, arcando com todas as 

despesas daí decorrentes e comprovando, perante o CONTRATANTE, no prazo de 30 dias 

contados da publicação do extrato do contrato, ou dos extratos dos respectivos aditivos, o 

cumprimento desta obrigação;  



 

 

8.44 - Responsabilizar-se pelo recolhimento das taxas e obtenção junto aos órgãos 

competentes, bem como pela manutenção em vigor, das licenças, alvarás, vistorias, e registros 

técnicos necessários à instalação do canteiro e à execução dos fornecimentos, obras ou 

serviços integrantes da execução da obra, assegurando tal providência por parte dos 

subcontratados, quando for o caso;  

8.45 - Implementar o controle e a garantia da qualidade de todos os materiais e serviços 

durante o período do CONTRATO, até a entrega definitiva; 

8.46 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 

produtos e/ou serviços, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

desempenho, de acordo com as condições estabelecidas neste CONTRATO;  

8.47 - Fornecer amostras de material a ser utilizado na execução da obra, bem como 

responsabilizar-se por sua reposição, sem qualquer custo adicional, sempre que solicitado 

pelo CONTRATANTE;  

8.48 - Possibilitar pleno acesso, cooperar, bem como prestar toda a assistência necessária 

durante a execução da obra, com os consultores, supervisores, inspetores, fiscais, e todas as 

pessoas ou organizações envolvidas, previamente designadas pelo CONTRATANTE;  

8.49 - Manter a disposição da fiscalização do CONTRATANTE cópia de todos os desenhos, 

documentos e especificações relativos aos materiais, equipamentos e serviços, bem como 

uma via do Projeto Executivo;  

8.50 - Manter no local da execução da obra, entre outros exigidos por lei Um Diário de Obras 

devidamente visado pela equipe de fiscalização do CONTRATANTE, servirá para registro diário 

de outras ocorrências de caráter técnico e administrativo;   

8.50.1 - Livro de Fiscalização do Ministério do Trabalho;  

8.50.2 - Fichas de Registros dos Empregados;  

8.50.3 - Anotações de Responsabilidade Técnica (ART);  

8.51 - Substituir ou reparar as suas custas quaisquer bens ou serviços relacionados à obra que 

venham a ser justificadamente considerados pelo CONTRATANTE como defeituosos, 

incorretos, insuficientes ou inadequados;  

8.52 - Reparar as não conformidades, de acordo com a necessidade de atendimento do 

Cronograma Físico-Financeiro, e certificar-se que o item reparado atende aos requisitos do 

CONTRATO, em caso de rejeição de serviços pelo CONTRATANTE. 

8.53 - Disponibilizar prontamente as informações requeridas pelo CONTRATANTE relativas ao 

andamento das obras, particularmente aquelas pertinentes ao controle de qualidade e a 

garantia da qualidade dos materiais, equipamentos e serviços, assim como esclarecer toda e 

qualquer dúvida com referência à execução do objeto deste CONTRATO;  

8.54 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, respondendo diretamente, 

perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 



 

 

ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos, 

subcontratados, independentemente de culpa e que não sejam comprovadamente 

consequência de ação ou omissão do CONTRATANTE;  

8.55 - Manter, a qualquer tempo durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com 

as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e 

atendidas por ocasião da licitação.  

8.56 - Responsabilizar-se exclusivamente e em solidariedade com as subcontratadas por todas 

as providências judiciais ou extrajudiciais, relativas a questões vinculadas a danos causados a 

terceiros e/ou prepostos, as quais serão tomadas em seu próprio nome e às suas expensas.  

8.57 - Responsabilizar-se pelas infraestruturas de água, esgoto e energia elétrica, necessárias 

à execução das obras, até o recebimento provisório da obra, será de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

8.58 - Responsabilizar-se pela limpeza do terreno no entorno da obra deverá ser feita de 

acordo com as normas e autorizações da municipalidade e de forma a evitar danos a terceiros.  

8.59 - Apresentar toda documentação relacionada a este Contrato, obedecendo os prazos e 

locais de entregas lá informados.  

8.60 - Disponibilizar os seguintes profissionais, para acompanhamento dos serviços durante o 

período da obra:  

8.60.1 - Engenheiro civil, devidamente inscrito no CREA, com experiência profissional 

comprovada, adquirida em supervisão de obras com características semelhantes; 

8.60.2 - Encarregado geral de obras, em tempo integral, com experiência comprovada, 

adquirida no exercício de função idêntica em obras com características semelhantes; 

 

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma pactuada no contrato, de 

forma tempestiva, nos termos do CONTRATO e da Lei n. 14.133/2021. 

9.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, 

a entrega efetiva do objeto.   

9.3 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

serviços;   

9.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.   

9.5 - Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

9.6 - Fornecer à CONTRATADA as informações e documentação técnica indispensáveis à 

execução da obra, conforme escopo licitado;  

9.7 - Disponibilizar o acesso aos locais necessários para o cumprimento das obrigações 

previstas neste CONTRATO;  



 

 

9.8 - Manifestar-se, quando possível, em até 5 (cinco) dias úteis, quanto às solicitações e 

reivindicações, de forma que não prejudiquem o Cronograma Físico-Financeiro de Execução 

da obra;  

9.9 - Notificar tempestivamente à CONTRATADA todas e quaisquer autuações, notificações e 

intimações que venha a receber com relação ao inadimplemento pela CONTRATADA de suas 

obrigações no âmbito deste CONTRATO, de tal sorte que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações;  

9.10 - Reter impostos que são de natureza e competência municipal ou delegada a esta, 

podendo aplicar as deduções na ocasião do pagamento.  

9.11 - Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações 

contratuais que constituam pré-requisitos para que a CONTRATADA cumpra suas próprias 

obrigações. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

11.1.1 Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 

execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

11.1.2 A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta 

qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e 

poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 

fornecimento. 

11.1.3 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

11.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

11.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 

da importância segurada indicada na apólice. 

11.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  

do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 

30%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 

30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 

 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto: 

13.10.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.10.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade 

a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do 

Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Poder Executivo de Nova Crixás deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 10 – Prefeitura Municipal de Nova Crixás 

Unidade Orçamentária: 04 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Aplicação Programada: Pavimentação / Recapeamento Asfáltico 

Dotação Orçamentária: 15.451.1038.1.101 

Natureza: 4.4.90.51.00 

Ficha: 067 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

 

Fonte: 100 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

 

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Crixás para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Nova Crixás – Goiás, xx de xxxxxx de xxxxx. 

 

 

 

Contratante:                               MUNICIPIO DE NOVA CRIXAS - PODER EXECUTIVO 

                                                            CNPJ Nº 00.236.968/0001-11  

 

 

 

 

Contratada: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ(MF) xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

CPF(MF) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx 

 TESTEMUNHAS: 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

